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l.INTRODUçAO 

A industria de bern de capitai abrange as ernpresas fabricantes de 
rnaquinas, equiparnentos e cornponentes que servern para a produçào de outros 
bens ou prestaçào de serviços produtivos. Essa definiçào engloba, portanto, 
rnaquinas ern gera!, estacionarias ou nào, equiparnentos e materia! de 
transporte, rnaquinas e equiparnentos de geraçào e transrnissào de energia 
elétrica, rnaquinas de tratarnento de informaçòes e rnaquinas de calcular. Nào 
cornpreende porérn os bens intermediarios utilizados nos diversos processos 
produtivos que, com os bens de capitai formarn a categoria mais ampia dos 
bens de produçào. 

Os bens de capitai podern ser divididos ern dois grandes grupos: bens de 
capitai sob encornenda, cuja produçào é realizada a partir de projetos 
especificos para determinadas unidades produtivas ou, a partir de projetos 
padronizados de produtos cuja fabricaçào é sob encornenda, com a produçào 
se caracterizando pelo longo prazo de duraçào; bens de capitai seriados, cuja 
produçào é feita a partir de projetos padronizados, ern Iotes rnédios ou 
grandes, com prazos de fabricaçào curtos. 

A demanda por bens de capitai tern urn carater derivado por depender 
do nivel de investimentos nos diversos setores da economia. A oferta desses 
produtos é caracterizada pelo grande volume de capitai inicial necessario para 
garantir escalas rninirnas de produçào e pela relevància de fatores tecnol6gicos 
à cornpetitividade da firma. Alérn desse setor ser decisivo do ponto de vista da 
expansào endogena da industria corno urn todo (TAVARES, M. C. 1985), este 
é o que representa rnaiores problernas quanto a variaçòes na demanda induzida 
e portanto ao efeito acelerador. 

Durante a industrializaçào brasileira o setor de bens de capitai é o 
ultimo a ser irnplantado com grande participaçào do capitai estrangeiro e 
apoio estatal. A grande transferència de recursos, rnaquinas e processos de 
produçào externos forarn rnarcados pela rotinizaçào e autornaçào rigida nos 
rnoldes da segunda revoluçào industriai. !sto ocorre quando o sistema 
produtivo dos paises centrais ja iniciava urn forte processo de rnodernizaçào. 
Assirn as firmas de bens de capitai nacional corneçararn suas produçòes com 
técnicas e equiparnentos ja superados nos paises centrais. Surge urna 
descontinuidade nos termos de requisitos tecnol6gicos, escalas e volurnes de 
capitai ern relaçào aos paises avançados. 



A industria de bens de capita!, com sua grande capacidade de agregar 
valor, assume um papel de destaque por se constituir no estagio fina! do 
desenvolvimento tecnologico ou, pelo menos, da capacitaçào técnica 
necessaria para assimilar tecnologias ja desenvolvidas. Um pais que produz a 
maioria das maquinas e equipamentos que o resto de sua economia demanda 
atingiu um respeitàvel grau de independència e amadurecimento da industria. 
A produçào desse setor é estratégica para o futuro de todos setores da 
industria, seu desenvolvimento implica num compromisso com o progresso 
técnico, a inovaçào e a ampliaçào da produçào. 

Como no inicio e no decorrer da industrializaçào brasileira grande parte 
da demanda por bens de capita! foi suprida pelas importaçòes, o setor sempre 
mostrou urna sensibilidade maior às variaçòes cambiais ou outros 
instrumentos de politicas que vieram auxiliar as importaçòes. 

Para fins da anàlise hist6rica, na presente pesquisa optou-se por urna 
classificaçào da industria de bem de capita] segundo ramos, com base na 
afinidade tecnologica dos bens em estudo. A classificaçào apresentada baseia­
se parcialmente naquela adotada no _Jlano Decenal de Desenvolvimento 
Econòmico e Social (1967) e na classificaçào de industrias do IBGE (19721 
Osprincipais produtos que compòem o setor de bens de capita], estào 
agrupados nos seguintes ramos industriais: Mecànica, Equipamentos 
industriais, Maquinas e Implementos Agricolas, Maquinas Rodoviarias, 
Materia! de Transporte, Materia! Ferroviario, Construçào Naval, Industria 
Aeronautica, Materia! Elétrico e de Comunicaçòes e Estruturas Metalicas. 

Segundo a definiçào adotada nào é compreendida a totalidade da 
industria de bens de capitai, porém sua representatividade é muito elevada. 
Em certos periodos devido à escassez de dados, o desempenho deste setor é 
analisado segundo os dados do gènero mecànica. 
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2. O SETOR DE BENS DE CAPITAL NO BRASJL 

2.1. O PADRÀO DE CRESCIMENTO COM EXTERNALIZAçÀO. 

Até o inicio dos anos 50 o padrào da industrializaçào brasileira se 
baseou, fundamentalmente, na expansào do departamento de bens de consumo 
nào duniveis. Apesar de haver um nucleo nacional produtor de bens de capita! 
forrnado ao longa da primeira metade do século XX, a maior parte da 
demanda pelos mesmos e pelos bens de consumo duraveis era suprida pe!as 
importaçòes. 

No decorrer dos anos 50, o grande investimento em infra-estrutura e o 
incentivo ao capitai estrangeiro e ao investimento direto extemo garantiram as 
condiçòes necessarias para a implantaçào do setor de bens de consumo 
duraveis no Brasi!. A partir de entào a expansào industriai passou a centrar-se 
na produçào destes bens, principalmente autom6veis e eletrodomésticos. 

A implantaçào do setor de bens de consumo duritveis gerou um grande 
aumento e diversificaçào na demanda por bens de capitai, o que perrnitiu sua 
acelerada expansào. Porém, somou-se ao acréscimo na demanda o aumento no 
nivei da tecnologia adotada pelas firrnas, as quais aumentaram as importaçòes 
de maquinas mais complexas que nào existiam na industria nacional. Assim, 
se o estabelecimento do setor de bens de consumo duritveis deterrninou certa 
expansào e aprimoramento na produçào interna de bens de capitai, deve-se 
ressaltar que a demanda continuou a ser atendida significativamente pe!as 
importaçòes. 

Este processo combinarlo de expansào e extemalizaçào ficou patente no 
ciclo expansivo de 1967 a 1973, em que a taxa média de crescimento rea! do 
setor fai da ordem de 20,5%, enquanto a participaçào das importaçòes na 
oferta total, que era de 19,83% em 1965, saltou para 37,47% em 1975 
(Secretaria de Economia e Planejamento do Estado de Sào Paulo. Série de 
Estudos e Pesquisas-15, 1978). 

A orientaçào da demanda de bens de capita! sofreu influencia da politica 
de expansào das empresas estrangeiras, as quais ocupavam posiçào 
hegemònica nos setores industriais mais dinàmicos e tendiam a importar 
matérias-primas e bens de capitai proporcionalmente mais que as nacionais. 
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Idèntica tendència se assinalava nas proprias empresas estrangeiras de bens de 
capita!, que nao nacionalizavam completamente sua produçào e elevavam a 
importaçao de partes, componentes e acess6rios. Assim as empresas 
estrangeiras determinavam tanto a expansao quanto a limitaçao quantitativa e 
tecnologica do setor doméstico de bens de capita!. 

A politica de compra das estatais baseada em financiamentos externos 
aumentou a tendència à importaçao de bens de capitai, seja através dos 
créditos cedidos pelos fornecedores externos para compra de seus produtos ou 
pelas concorrèncias internacionais impostas pelo BIRD e pelo BIO, em 
condiçòes que afastavam os competidores brasileiros. 

A engenharia de projeto dos grandes programas estatais era realizada 
por firmas estrangeiras, criando os mecanismos ( especificaçòes de detalhes, 
climsulas de concessao de 'know-how", e outros) que determinavam a 
importaçao de bens de capita!. Essa transferència de tecnologia externa 
impedia urna politica de desenvolvimento cientifico e tecnologico autònomo e 
mais adaptado aos recursos da economia nacional. Assim as firmas nacionais 
deste setor se desenvolveram nos setores que utilizavam tecnologia menos 
complexa, dependendo das transferèncias de conhecimento externo para 
aprimorar suas tecnologias. 

2.2.HISTORICO DA INDUSTRIA DE BENS DE CAPITAL NO BRASIL 

N a primeira metade da década de 50 ja se iniciava a internacionalizaçào 
da economia brasileira, que seria concretizada no governo de Juscelino 
Kubitschek apesar do nacionalismo deGetU!io Vargas. A amostra IBRE-FGV 
indica que neste periodo fimdaram-se pelo menos 12 empresas de capita! 
nacional e 24 de contrale estrangeiro, concentrando-se no ramo meci\nica. 
Apesar do tratamento cambia! favorecido no sistema de taxas mùltiplas em 
vigor ap6s 1953, o volume de importaçòes de bens de capita! foi comprimido 
em funçao da escassez de divisas. 

A criaçào do BNDE (Banco Nacional de Desenvolvimento Econòmico) 
em junho de 1952 mostra a intençao governamental de melhorar a 
infraestrutura econòmica, mais posteriormente os recursos vindos deste banco 
contribuiriam para a expansào do setor de bens de capita!. 

No periodo de 1956 a 1961, como consequència do Plano de Metas 
implantado pelo governo de JK, ocorre urna aceleraçào do crescimento 
industria] aliado a implantaçào de segmentos com tecnologia mais complexa 
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em comparaçào ao quadro pré-existente. Tal fato ocorreu devido ao grande 
apoio do Estado favorecendo a entrada ou expansào de empresas estrangeiras, 
associadas ou nào ao capita! nacional. 

Entre os diversos instrumentos de politica econòmica adotados no 
periodo a instruçào 113 da SUMOC (Superintendència da Moeda e do 
Crédito) implantada em 1955 perrnitia ao investi dar estrangeiro importar 
maquinaria com seu pagamento feito sob a forma de urna participaçào em 
cruzeiros no capita! da empresa que utilizaria o equipamento. Essas operaçòes 
eram examinadas e perrnitidas pelo CACEX (Carteira de Comércio Exterior) 
caso o investimento fosse considerado desejavel para a economia do pais. 

Muitas empresas que receberam os beneficios da instruçào 113 e de 
reduçòes tarifarias suplementares o fizeram mais por auto-proteçào em 
antecipaçào a urna "lei do similar'' mais rigida do que pela reduçào dos custos. 

O investimento direto extemo também era favorecido por disposiçòes 
liberais quanto a repatriarnento de capitais e remessa de lucros no periodo. 

o sistema multiplo de cambio passou de cinco categorias para apenas 
duas em 1957, protegendo apenas os bens de produçào com oferta doméstica. 
Para os bens de capitai o sistema leilào fai manti do até março de 1961, quando 
a cotaçào de divisas passou a ser estabelecida no mercado livre. 

A estrutura tarifana fai modificada em 1957 com a introduçào de tarifas 
"ad valorem" que representavam um certo nivei de proteçào e nào se 
alteravam com a inflaçào. Fai criado a CPA( Comissào de Politica Aduaneira) 
com poder para proteger certos produtos com produçào doméstica similar, 
mas para os bens de capitai , além da propria estrutura tarifaria em cascata, na 
qual os mesmos sào menos taxados, a politica governamental fai bastante 
liberai. 

Um fatar importante para o setor de bens de capitai fai a consolidaçào 
do setor de bens de consumo durilveis, especialmente o automobilistico, o que 
gerou grupos executivos como o GElA (Grupo Executivo da Industria 
Automobilistica). O programa automobilistico implantado por este grupo 
estimulou a instalaçào de fornecedores no Brasi! e propiciou a existència de 
urna industria de componentes, o que facilitou a implantaçào de segmentos de 
bens de capitai para o transporte (ònibus, caminhòes e tratores). 

A atraçào de fabricantes estrangeiros fai auxiliada pela possibilidade 
destes perderem o mercado nacional para os concorrentes aqui instalados e 
pelo cumprimento es trito da " lei do similar". 

Para se ter urna avaliaçào do setor de bens de capitai no periodo, nào ha 
dados exclusivos, mas como boa parte da produçào e importaçào no gènero da 
mecànica era composta por bens de capitai o desempenho deste é 
representativo. O crescimento da importaçào em dolares deste gènero no 
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periodo de 1958-1961 foi 11,7%, enquanto o crescimento da produçào rea! 
interna foi de 93,4% (CORREA DO LAGO, 1975). 

o segmento produtor de maquinas-ferramenta leve sua produçào 
acrescida de 160,5% em peso no periodo de 1956-1961, mas o crescimento da 
importaçào foi de 176,6% em peso e de 217,2% em valor, o que mostra urna 
perda de mercado pela produçào nacional apesar do crescimento (IPEA 1974). 

No governo de JK instalaram-se no pais diversas subsidianas de 
grandes empresas estrangeiras, fundaram-se pelo menos trinta empresas 
estrangeiras nos ramos de mecànica, materia! elétrico e de comunicaçòes, 
equiparnentos industriais, rnaquinas rodoviarias e agricolas. 

Os segrnentos de rnaquinas-ferrarnenta, rnaquinas operatrizes e 
aparelhos industriais forarn os que tiverarn rnaior dinamismo na década de 50, 
ocorreu urna razoilVel diversificaçào na produçào de equiparnentos e ern 1959 
a produçào interna de bens de capita! respondia por cerca de 63% do consumo 
aparente no Brasi! (CORREA DE LAGO, 1975). 

Nos anos 60 a industria de bens de capita! mostrava boa diversificaçào 
produzindo equiparnentos para a industria de base corno a do petr6leo e a 
petroquimica, para geraçào de energia elétrica, para siderurgia e a construçào 
civil. 

Até o inicio do periodo militar nào houve definiçào de politica 
econòrnica, rnas ern 1964 criou-se a Cornissào de Desenvolvimento Industriai 
(CDI) reunindo os antigas grupos executivos de diversos setores industriais. A 
influència da CDI ern conceder estirnulos a investirnentos na industria seria 
mais intensa no periodo posteri or, ap6s a recessào de 1962 a 1967. 

Em 1961 a passagem das mercadorias enquadradas na categoria gera] 
para o rnercado livre de dirnbio diminuiu um pouco a facilidade de 
irnportaçào, prejudicada tarnbém pela desvalorizaçào do cruzeiro. A ausència 
de proteçào tarifana nào se alterou, a proteçào à industria mecfmica era uma 
das mais baixas ern 1966 e 1967. 

A criaçào da FINAME (Agència Especial de Financiarnento) ern l 964 e 
a alteraçào no comportamento do BNDE, que passou a destinar rnaior parte de 
suas aplicaçòes ao setor privado, gerou importantes recursos aos novos 
segrnentos da industria. 

O desernpenho do setor de bens de capitai no periodo de 1966-1967 
pode ser encarado corno um desdobrarnento das tentativas de substituiçào de 
importaçòes iniciadas ern 1956-1961. Auxiliado pela recessào e consequente 
dificuldade para importar, a produçào nacional cresceu sensivelrnente com 
estimulo fundarnental da industria automobilistica. 

As grandes oscilaçòes na demanda por bens de capitai dificultavam o 
desernpenho das firmas, resultando ern baixo nivei tecnologico dos produtos e 
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um grande nùmero de produtos fabricados por urna mesma empresa na 
tentativa de compensar as oscilaçòes. 

Em relaçào à tecnologia no setor de bens de capitai, observa-se que o 
mesmo detinha a menar participaçào média nos pagamentos efetuados por 
transferència de tecnologia. Enquanto nos demais setores a importaçào era 
pouco significativa e se limitava a bens relativamente escassos, no setor de 
bens de capitai parcela substancial era importarla, constituindo-se na maioria 
em produtos de elevado conteùdo tecnologico (CORREA DE LAGO, 1975). 

Os pagamentos por assistència técnica predominavaru sobre os demais 
(licença de fabricaçào e utilizaçào de marcas, serviços de engenharia, 
elaboraçào de projetos ). Parcela significativa dos pagamentos por tecnologia 
no setor de bens de capitai tinha sua origem nas empresas estrangeiras aqui 
instaladas. Os principais beneficiàrios eram os Estados Unidos e Alemanha 
Ocidental. 

As fontes externas de tecnologia eraru fundamentais para a atualizaçao 
do setor, mas o desnivel entre a produçao interna e as importaçòes em termos 
de qualidade era significativa, seja por problemas ligados à exigència de 
matérias-primas especiais, à capacidade de produçào dos fabricantes, à 
insuficiència do mercado interno ou às poucas exigèncias de qualidade de 
grande parte dos usuàrios. 

As diversas modificaçòes operadas no nivei dos 6rgàos governamentais 
no periodo de 1962-1967 começaram a ter influència efetiva sobre o setor de 
bens de capitai apòs 1968. A situaçao do comércio internacional e do mercado 
de capitais externo sofreu grande melhoria no periodo, o que auxiliou a 
entrada de capitais estimulada pelo governo no periodo anterior. 

Em !969 a antiga CDI passou a ser formalmente o 6rgào encarregado 
de executar a politica industriai, porém com certa limitaçào, pois dependia da 
anuéncia de outros 6rgaos para a concessào de incentivos. Entre os incentivos 
incluiam-se isençào de impostos sobre a importaçao de bens de capitai, sem 
medida similar para a produçào interna. Mas em 1970 passou-se a incluir o 
crédito ao comprador de equipamento nacional no valor do IPI, permitindo 
ainda, para efeito de imposto de renda, a depreciaçào acelerada de bens de 
capita! de fabricaçào nacional. 

O padrào de alocaçào de recursos do BNDE passou a auxiliar o setor 
privado apòs 1968, o qual recebeu participaçào majoritària e crescente nos 
financiamentos concedidos, o que possibilitou urna demanda por um conjunto 
mais ampio de bens de capita! por parte dos segmentos beneficiados. 

O Programa de Longa Prazo instituido pela FINAME em 1971 foi urna 
medida muito importante para viabilizar a comercializaçao de maquinas e 
equipamentos. Os prazos iniciais eraru de até oito anos, mas foram estendidos 
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para até quinze anos com juros baixos e correçào monetaria em 1972. A pesar 
deste progresso os equipamentos financiados por créditos de fomecedores 
extemos permaneceram comparcela elevada no inicio dos anos 70. 

A estrutura tarifaria nào constituiu fatar de proteçào no periodo de 
1968-1973. Os incentivos a expansào industrialincluiam isençào de impostos 
sobre importaçào de miiquinas e equipamentos, a qual nào deveria ocorrer se 
houvessem produtos nacionais similares, porém o principio da similaridade 
era facilmente burlado, principalmente no caso de bens de capita! sob 
encomenda. 

Alguns dos programas govemamentais voltados diretamente para o 
setor de bens de capita! foram: o Programa de Construçào Naval em 1971-
1975; a criaçào da EMBRAER em 1969 e da Usiminas Mecànica (USIMEC) 
em 1970 para fabricar estruturas metiilicas e equipamentos para a industria 
siderurgica. 

A taxa média de crescimento anual para a industria de bens de capita! 
no periodo de 1968-1973 foi da ordem de 18, l%, inferi or à de bens de 
consumo duriiveis mas superior à da industria como um todo (13,3 %), porém 
o crescimento concomitante das importaçòes de bens de capita! nào gerou um 
aumento da participaçào nacional na oferta total (CORREA DO LAGO, 
1975). 

Ao longa dos anos 70 o setor de bens de capita! aumentou sua produçào 
para os mercados extemos, sendo que o crescimento das importaçòes superou 
o da produçào para o mercado interno (COINCO, 1985). A participaçào das 
importaçòes no consumo aparente deste setor reduziu-se fortemente no biènio 
1976/77, refletindo o esforço de substituiçào de importaçòes consubstanciado 
no II PND (Plano Nacional de Desenvolvimento). 

A participaçào das importaçòes de bens de capita! na pauta global de 
importaçòes apresenta um declinio bastante acentuado a partir de 1972, 
refletindo em parte a grande elevaçào do peso das importaçòes de petr6leo 
ap6s o choque. Isso indica que as dificuldades cambiais passaram a ser urna 
restriçào crescente à importaçào de bens de capitai. 

A participaçào dos bens de capitai sob encomenda cresceu ao longa da 
década de 70 tanto na produçào como nas exportaçòes (COINCO, 1985), o 
que reflete o aumento nos investimentos das estatais ap6s o II PND, o qual 
tinha como objetivo o desenvolvimento baseado na substituiçào de 
importaçòes, priorizando investimentos nos setores de insumos b:isicos 
(siderurgia, metalurgia de nào ferrosos, cimento, petroquimica, papel e 
celulose) e bens de capita!, assim como nos de energia elétrica e petr6leo. 

Em termos de conjuntura intemacional, a existència de condiçòes 
favor:iveis em relaçào ao comércio e à liquidez intemacionais permitiram um 
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certo crescimento das importaçòes de bens de capitai até 1975, as quais 
mantiveram o mesmo patamar ap6s 1979 (COINCO, 1985). Tal contexto 
auxiliou o aumento relativo das importaçòes frente à produçao para o mercado 
interno, com diversificaçao significativa na pauta de produtos exportados e de 
mercados. 

No fina! de 1980 o governo adota urna estratégia de aj uste nas contas 
através de urna politica recessiva, o que provocou a contraçào da atividade 
industriai em gera! e particularmente do setor de bens de capitai, como 
resultado da reduçào das encomendas de equipamentos novos para expandir a 
capacidade produtiva, e até para reposiçào de equipamentos nos diversos 
setores. Ocorreu a paralisaçào e até o cancelamento de projetos de 
investimento das estatais, os financiamentos para comercializaçào de bens de 
capitai concedidos pela FINAME foram reduzidos e houve atrasos crescentes 
nos pagamentos das empresas estatais aos fornecedores de bens de capitai. 

A reduçào nos investimentos publicos agravou urna caracteristica 
estrutural que marca a industria brasileira de bens de capitai, o elevado gran de 
diversificaçào produtiva, seja pelo numero elevado de empresas produzindo os 
mesmos tipos de equipamentos ou pela grande variedade de produtos 
produzidos em cada empresa. Tal caracteristica refere-se mais ao setor 
produtor sob encomenda que tem maior flexibilidade nas linhas de produçào. 

O governo exercia contrale direte sobre os investimentos das empresas 
estatais e emjunho de 1983 o Banco Centrai expediu a resoluçào n° 831, que 
fixou tetos para expansào das operaçòes de crédito realizadas por instituiçòes 
financeiras e sociedades de arrendamento mercanti! com 6rgàos 
governamentais. Assim, os desembolsos da FINAME para compras dc 
empresas estatais reduziram-se, o que prejudicou o desempenho da industria 
na década de 80. 

No periodo 1980-1983 a produçào total do setor de bens de capitai 
acumulou urna queda percentual de 43%, enquanto a de bens de capitai sob 
encomenda e de bens de capitai seriados acumularam urna queda de 27% e 
46%, respectivamente (COINCO, 1985). 

Em 1984 começaram a se verificar sinais de recuperaçào na industria, 
principalmente no setor de bens de capitai. Tal fato deveu-se ao notavel 
incremento das exportaçòes e as necessidades de reposiçào de maquinas 
agricolas. 

Nos anos de 1984 e 1986 a produçào de bens de capitai seriados leve 
acréscimo significativo em resposta à retomada da atividade economica. A 
produçào destes bens apresenta resposta mais rapida nas fases ascendentes ou 
descendentes do ciclo economico, isso ocorre pelo fato de sua demanda ser 
exercida pelos setores de bens de consumo e porque os primeiros 
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investirnentos das ernpresas, quando se inicia a fase ascendente do ciclo, sào 
ern rnodemizaçào e rnelhoria de processos produtivos. 

A fase de recessào econòrnica iniciada na década de 80 gerou urn forte 
desequilibrio no desenvolvirnento do setor de bens de capita!. A crise cambia! 
encontrou este setor industria! completando os projetos iniciados no periodo 
do II PND, o que gerou altas rnargens de capacidade ociosa, desequilibrio 
financeiro (taxas de juros elevadas), queda no investimento na propria 
industria, agravarnento do problema de diversificaçào produtiva e o irnpacto 
destes sobre os custos. 

A industria de bens de capitai foi obrigada a realizar urn ajuste 
rneramente defensivo para enfrentar esses problemas no decorrer da década de 
80, o que irnplicou nurn elevado custo em termos de queda da rentabilidade e 
atraso tecnologico. 

Analisando o desernpenho do setor rnecànico no Brasi!, verifica-se urna 
recuperaçào no val or da produçào e da exportaçào a partir de 1985, porérn o 
valor de produçào ern 1990 era menor que o de 1980 com urn numero de 
ernpregados dirninuido em cerca de 45.000 trabalhadores (quadro 2.1). 

Na década de 90, o setor de bens de capitai sofreu os irnpactos da 
abertura econòrnica e liberalizaçào do cornércio exterior. Neste periodo o setor 
ja vinha passando por um processo de reestruturaçào (o itern 3.1 desse 
trabalho explica o processo de reestruturaçào) dian te dos custos crescentes das 
atividades de pesquisa e desenvolvirnento e da rapida evoluçào da tecnologia. 
Sornararn-se a essa tendéncia a ampia e rapida reduçào das tarifas expondo a 
urna rnaior concorréncia extema, manutençào das condiçòes desfavoràveis de 
ordern sistèrnica (juros altos, carga tributaria, falta de financiarnento 
competitivos, sobrevalorizaçào da rnoeda, etc) e queda na taxa de 
investirnentos. 

Na reestruturaçào do setor ocorrerarn fusòes e incorporaçòes de 
ernpresas, desverticalizaçào industriai através da terceirizaçào da produçào e 
de serviços, reduçào de indices de nacionalizaçào, racionalizaçào da linha de 
produtos, integraçào de fabricas do grupo e associaçòes ou joint-ventures". 

2.3. O AUMENTO NO COEFICIENTE DE IMPORTAçÀO. 

A demanda por importaçòes de bens de capitai, até fins da década de 80, 
apresentava urn estilo de expansào cornplementar à produçào interna devido à 
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elevaçào da taxa de investimento nos periodos de aceleraçào do crescimento, o 
que gerava um coeficiente de importaçào prò-ciclico para o setor. 

O can\ter contradit6rio das medidas de politica industriai que protegiam 
a produçào nacional de bens de capitai da concorrència extema e, ao mesmo 
tempo, estimulavam a importaçào de itens que nào possuissem similar 
nacional, foi um fator que auxiliou o registro de um coeficiente de importaçào 
superior à média da industria. 

A evoluçào do coeficiente de importaçào e dos indices de quantum da 
produçào, no periodo de 1975 a 1990 demonstra a vigència desse can\ter de 
complementaridade da demanda por importaçòes em relaçào à produçào 
doméstica (IPEA, 1997). Diante desse padrào de complementaridade nào 
havia um distanciamento muito grande da produçao doméstica de bens de 
capitai em relaçào às importaçòes. 

A abertura extema, conjugada à recessào no inicio dos anos 90, fez com 
que as importaçòes de bens de capitai perdessem sua caracteristica de 
complementaridade em relaçào à produçào doméstica, e ampliou a 
contribuiçào das mesmas aos ganhos de produtividade da industria nacional. 

A partir de 1990 o coeficiente de importaçòes aumentou 
acentuadarnente, enquanto a produçào doméstica pennaneceu praticamente no 
mesmo patarnar verificado na década anterior. As importaçòes passaram a 
contribuir, de forma decisiva, para a recuperaçào da taxa de investimento ap6s 
1992 (grafico 2.1 ). 

Entre 1975 e 1982 o coeficiente de importaçòes de bens de capitai 
(importaçòes/consumo aparente) reduziu-se cerca de 25,3%, passando de 15,8 
para 11,8%, devido aos projetos substituidores de importaçào com politicas 
comerciais restritivas. No periodo de 1990 a 1995, esse coeficiente cresceu de 
12,6 para 41,40%, o que corresponde a um crescimento de 228,6% (grafico 
2.2). O coeficiente de exportaçào nào apresentou um desempenho comparavel 
ao do coeficiente de importaçào, reduzindo a possibilidade dereorientaçào da 
produçào !oca! para o exterior de modo a compensar a maior participaçào dos 
importados na demanda doméstica. Assim o quantum da produçào doméstica 
pennanecia pr6ximo ao patamar observado para os anos 80, e apesar do 
crescimento das exportaçòes, o elevado incremento das importaçòes agravou a 
balança comercial dessa categoria de bens. 

No longo prazo o coeficiente de importaçào devera situar-se em niveis 
inferiores aos observados em 1997, porém pennanecera acima da sua média 
hist6rica (IPEA, 1997). Essa trajet6ria seria coerente com o processo de ajuste 
do proprio setor doméstico de bens de capita!, o qual também se beneficiaria 
da modemizaçào viabilizada pelo maior acesso às importaçòes. 
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A exposiçào à concorréncia e a menar interferència do Estado forçam 
os agentes econòmicos a buscarem maior eficiència, porém a superaçào 
positiva dos impasses vividos pelo setor de bens de capitai brasileiro é dificil 
de se realizar na ausència de urna açào efetiva do setor publico, dada as 
caracteristicas de defasagem e dificuldades de capacitaçào tecnologica em boa 
parte do setor. Urna definiçào clara de um horizonte de crescimento é 
imprescindivel à recuperaçào do setor devido a sua influència nas taxas 
domésticas de investimento. 
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3. A TECNOLOGIA NO SETOR DE BENS DE CAPITAL 

3.1. A IMPORTÀNCIA DO SETOR DE BENS DE CAPITAL PARA A 
TECNOLOGIA NA INDUSTRIA. 

No setor de bens de capitai estào reunidos alguns segrnentos da 
industria caracterizados por intensa utilizaçào detecnologias mais avançadas, 
o que lhe confere urn importante papel enquanto difusor de progresso técnico 
para outros segrnentos da industria. 

No grupo difusores de progresso técnico estào reunidos os seguintes 
segrnentos de bens de capitai: equiparnentos eletrònicos (setor de 
cornputadores, equiparnentos para telecornunicaçòes e autornaçào industriai) e 
equiparnentos eletrornecànicos (setor de rnaquinas-ferrarnenta, rnaquinas 
agricolas e equiparnentos para energia elétrica). 

N a rnatriz industriai estes setores tèrn a funçào cornurn de elevar a 
eficiència produtiva das dernais atividades econòrnicas, determinando o ritmo 
de incremento de produtividade no conjunto da economia, alérn de transrnitir 
novas tecnologias incorporadas nos equiparnentos que produzern. 

O principal ativo competitivo das ernpresas do grupo de difusores é a 
capacidade de gerar inovaçòes de produto e de fornecer aos dernais setores 
equiparnentos tecnologicarnente atualizados, assirn o crescirnento e a posiçào 
no rnercado destas ernpresas dependern dos resultados de seus investirnentos 
ern pesquisa e desenvolvirnento. 

A habilidade de interagir com clientes e fornecedores antecipando 
necessidades e articulando o abastecirnento de cornponentes, bern corno 
condutas inovativas bem sucedidas, constroern fortes barreiras à entrada de 
novas ernpresas no rnercado dos bens difusores. 

Sào poucas ernpresas brasileiras com capacitaçào tecnològica 
acumulada no passado que viabilize o desenvolvimento de inovaçòes 
(FERRAZ, J. C.; MADE IN BRAZIL, 1995). Os desafios para a rnaior parte 
das ernpresas do grupo de difusores sào sustentar a capacidade de rnontagern 
de equiparnentos, ter acesso a inovaçoes no exterior e desenvolver soluçòes 
para os clientes. 
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A evoluçào dos niveis de utilizaçào da capacidade e do emprego nas 
empresas do grupo de difusores mostra desempenho inferior a média da 
industria, no decorrer da década de 80 e inicio de 90. Em 1992, as empresas 
desse grupo declararam utilizar, em média, 61 ,6% da capacidade instalada, 
frente a 71,5% para o conjunto da industria. Os setores de bens de capitai 
mecànicos apresentaram queda nos niveis de utilizaçào de quase um terço. O 
nivei de ociosidade no setor de maquinas-ferramenta era de 52,7% , na 
produçao de equipamentos para energia elétrica era de 3 7% e no setor de 
maquinas agricolas era de 41,3% (FERRAZ, J.C. 1995). 

No fina! dos anos 80 e inicio de 90 as empresas deste setor optaram pela 
racionalizaçào da produçào para enfrentar o uovo contexto de abertura 
comercial, com as empresas buscando aumentar a eficiència sem alterar de 
modo significativo os processos produtivos e a organizaçào do trabalho, as 
mesmas se beneficiaram de economias derivadas de cortes no emprego. O 
aumento no nivei de recursos para compra de tecnologia de novos produtos e 
processos se contrapòe à desmobilizaçào das equipes técnicas. 

O estagio de modemizaçào da produçào pode ser avaliado pela 
utilizaçào das seguintes inovaçòes : automaçào de base microeletrònica, 
controle estatistico de processos e 'just-in-time" extemo (com fomecedores) 

Com relaçào ao uso da automaçào, as empresas difusoras brasileiras 
nào diferem muito da média da industria segundo a tabela 3.1, os esforços 
parecem ser maiores na utilizaçào de controle estatistico de processos (CEP) 
como mostra a tabela 3.2 . As informaçòes relativas ao uso de 'just-in-time" 
extemo mostram que as empresas do grupo ainda sào iniciantes na técnica de 
minimizaçào de estoques, e de acordo com a tabela 3.3 poucas empresas 
esperavam utilizar esta técnica em 1996/98, o que indica urna dificuldade 
destas em conseguir um relacionamento confiavel e estavel com a rede de 
fomecedores. 

Com a liberalizaçào comercial dos anos 90 surgiu a crescente 
importaçào de partes e componentes para o setor difusor, o que tendeu a 
auxiliar a desverticalizaçào das estrntnras produtivas das empresas. 

A produçào de equipamentos eletrònicos no Brasi! foi condicionada 
pelo regime de incentivos e regulaçào da concorrència, mas no fina! dos anos 
80 encerrou-se o regime que privilegiava a "produçào nacional por nacionais", 
baseado em mecanismos muito abrangentes de reserva de mercado. Como 
resultado, cairam os preços e as margens de rentabilidade e diminuiu o tempo 
entre o surgimento de novos lançamentos no exterior e a introduçào dos 
equipamentos no pais. Reduziu-se a geraçào !oca! de valor adicionado, 
ampliando-se a importaçào de produtos acabados e de "kits" para montagem 
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fina!, com urna diminuiçào do emprego em todos os setores do complexo 
eletrònico. 

A tabela 3.4 mostra a evoluçào das industrias de informatica e 
automaçào industriai na mercado brasileiro de 1987 a 1994. A evoluçào da 
composiçào das vendas das maiores empresas de automaçào no pais é 
mostrada na tabela 3.5. O movimento mais impressionante refere-se aos 
Sistemas Digitais de Contrale Distribuido (SDCD), que evoluiram de US$ 2 
milhòes para quase US$ l 00 milhòes na segunda metade dos anos 80 e que 
foram os mais afetados na transiçào para o novo padrào de regulaçào do setor, 
caindo suas vendas para menos de 1/3 entre 1989 e 1990. 

O aumento do grau de atualizaçào dos produtos, tanto no setor de 
informatica como em automaçào industriai, foi urna caracteristica importante 
desses setores no inicio dos anos 90 e decorreu da concorrència com produtos 
importados, da arnpliaçào ao acesso a insumos tecnologicamente mais 
avançados, da eliminaçào das restriçòes a transferència de tecnologia e às 
operaçòes no pais de empresas multinacionais. 

Algumas empresas nacionais de automaçào industriai que conseguiram 
desenvolver tecnologia propria correm o risco de perderem a capacitaçào com 
a desmobilizaçào das equipes de P&D. Nos controladores programaveis e 
digitais em gera! existem diversos produtores locais que dominam a 
tecnologia, apesar da concorrència em preço com produtos importados ter 
aumentado. Nos produtos mais sofisticados, como SDCD, apenas geraçòes 
mais antigas forarn produzidas no pais, sendo os de ultima geraçào 
importados ou tendo apenas a montagem fina! no pais (FERRAZ, J.C. 1995). 

A eliminaçào de postos de trabalho no decorrer da década de 90 gerou 
um aumento continuo e expressivo das vendas por empregado nas industrias 
de informatica e automaçào (tabela 3.6), o que indica que as empresas também 
empreenderarn açòes orientadas para o investimento em equipamentos e 
mudanças na organizaçào da produçào. Entrevistas feitas com as empresas 
indica que apos o corte nos niveis de emprego a partir de 1992, o caminho da 
reestruturaçào produtiva passa primeiro pelas mudanças organizacionais 
intemas, depois vem a automaçào e posteriormente a modificaçào das relaçòes 
com fomecedores (FERRAZ, J.C. 1995). 

O esforço recente para o aumento da capacitaçào tecnologica no setor 
de maquinas industriais pode ser analisado através dos indicadores 
empresariais de inovaçào tecnologica obtidos pelos dados da ANPEI 
(Associaçào Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento das Empresas 
Industriais). As informaçòes relativas a despesas em P&D, investimento em 
capacitaçào tecnologica, numero de funcionarios alocados em P&D, area 
fisica ocupadas por laboratorios de P&D e o faturamento gerado por produtos 
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lançados no mercado referentes a 1997 encontram-se anexas (quadro, gritficos 
e tabelas). Na base de dados ANPEI o setor de maquinas industriais abrange 
maquinas industriais e comerciais e equipamentos de computaçào, ou seja, 
grande parte do grupo de difusores, assim as despesas em P&D por 
faturamento bruto, très vezes maior que a média gera] ainda é pequena em 
relaçào a equipamento de transporte (7,74) e ceràmica (6,99) devido a sua 
importància no progresso técnico. As despesas por pessoal em P&D 
acompanham a média gera! e a area fisica ocupada por laborat6rios em P&D é 
insignificante. O numero de patentes/ano é inferior à média gera!, a receita de 
vendas de tecnologia é insignificante, mas o numero de projetos finalizados 
( 60,6%) é o segundo mai or da industria e o faturamento gerado por produtos 
lançados no mercado é o mai or da industria ( 49,9% do faturamento anual). 
Este ultimo reflete a importaçào e comercializaçào de produtos acabados. 

3.2.0 DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO NO MUNDO. 

A principal tendència da evoluçào tecnologica tem sido a integraçào dos 
componentes mecànicos, elétricos e eletrònicos nos equipamentos e no 
processo de produçào, o que constitui a base da automaçào industriai. A 
mesma compreende os controles de processo (controladores 16gicos 
programaveis e sistemas digitais de contro le distribuido) destinados 
principalmente às industrias de processos continuos, e a automaçào da 
manufatura, que pode ser dividida em sistemas de processamento de materiais 
(maquinas-ferramenta de contrale numérico, centro de usinagem, células e 
sistemas flexiveis de manufatura) e sistemas de informaçào ( sistema CAD e 
CAM) ( as siglas e definiçòes utilizadas na tecnologia do setor es !fio em anexo 
no fina! do trabalho ). 

Os principais setores usuarios da automaçào de manufatura sào: 
maquinas e equipamentos industriais, materia] de transporte e maquinas 
agricolas. No segmento de maquinas-ferramenta a automaçào possibilitou a 
produçào de maquinas computadorizadas que sozinhas realizam operaçòes de 
diferentes tipos de maquinas convencionais, utilizando MFCN, centros de 
usinagem, células de sistemas flexiveis e sistemas CADe CAM na produçào. 

No segmento de bens de capitai sob encomenda foram incorporados 
dispositivos eletrònicos aos equipamentos permitindo o contrale 
computadorizado do processo na fabrica do demandante, com ampia difusào 
do contrale numérico, centros de usinagem e sistemas CAD no parque 
produtivo. 
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As rnaiores dificuldades na irnplantaçao de sisternas autornatizados 
ocorrern pela falla de planejamento anterior adequado, pelas falhas no 
gerenciamento de produçào e pela necessidade de rnào-de-obra qualificada. 
Recornenda-se a irnplantaçào por etapas, procedida de urna avaliaçào dos 
rnétodos utilizados na produçào (BNDES, 1988). 

A cooperaçào entre ernpresas para pesquisa e desenvolvirnento e a 
participaçào do Estado no desenvolvirnento tecnologico (financiarnento de 
instalaçào para teste de MFCN, SFM e robòs; incentivos para gastos ern 
pesquisa e desenvolvirnento, tais corno deduçao do imposto de renda, 
depreciaçào acelerada e cobertura dos gastos com recursos hurnanos) tèrn 
possibilitado crescentes inovaçòes na industria de bens de capita] nos pafses 
desenvolvidos. 

Os principais paises que lideram o movimento de autornaçào industria] 
desde a década de 70, sào o Japao, os Estados Unidos e a Alernanha, com forte 
apoio da rnicroeletrònica e da inforrm\tica aos setores rnecànicos. 

A oferta de rnaquinas-ferramenta é mais concentrada quando se trata de 
equiparnentos com alto conteudo tecnologico, sendo pequeno o numero de 
ofertantes de células e sisternas flexiveis e grande o numero de fabricantes de 
rnaquinas-ferramenta convencionais. É essa industria a principal responsavel 
pela a introduçào da autornaçào, motivo pelo qual os paises ern 
desenvolvirnento lhe dào grande irnportància. 

Para fabricaçao de MFCN predomina o rnodelo ern que o fabricante de 
rnaquinas-ferramenta desenvolve o "software" aplicativo e adquire o controle 
nurnérico de terceiros, o que tende a concentrar a produçào de CN ern urn 
pequeno numero de grandes ernpresas no rnundo, visando à padronizaçào dos 
equiparnentos, que sào sempre utilizados ern sisternas. 

Nos principais paises que dorninarn o setor de bens de capita] (EUA, 
Japào, Alernanha e França) existern diferentes tipos de sisternas flexiveis de 
rnanufatura, que variarn ern funçào da configuraçao da rnaquina, do numero e 
dos tipos de rnaquinas controladas e do custo do investimento. 

Os sisternas flexiveis de rnanufatura sào utilizados essencialrnente nas 
industrias no setorrnetal-rnecfìnico principalmente ern operaçòes deusinagern. 
Os produtores de rnaquinas-ferramenta sào grandes uswirios, bern corno 
empresas produtoras de outros bens de capita! seriados e bens de capitai sob 
encomenda. 

As CFM e os SFM estào principalmente instalados nas industrias 
automobilistica, de maqumas ferramenta, tratores, construçào civil, 
aeroespacial, motores elétricos e a diesel, bombas, valvulas e compressores, 
equipamentos industriais e ferroviarios. Ambos sào projetados para as 
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necessidades de cada usm\rio, sendo muito importante a articulaçào entre 
fabricantes e usm\rios. 

Os rob6s sào mais utilizados na industria automobillstica e de 
equipamentos eletr6nicos, nos demais segmentos de bens de capita!, eles 
também sào utilizado como elementos de manufatura computadorizados, nas 
usinagens e operaçòes de soldagem e montagem. 

Os controladores logicos programaveis e os sistemas digitais de contrale 
distribuido estào diretamente ligados aos bens de capita! sob encomenda e às 
indùstrias de processo continuo (siderurgia, petroquimica, petroleo e energia 
elétrica), é a forma de automaçào mais difundida (BNDES, 1988). 

O sistema de informaçòes é composto principalmente pelos sistemas 
CAD e CAM, recebe, gera informaçòes e transmite ordens para o sistema de 
processamento de materiais. Contrala as informaçòes e as operaçòes 
concementes às maquinas operatrizes, como também ao tluxo de materia! 
entre células de produçào. O desenvolvimento da automaçào tende a priorizar 
o processamento de informaçòes em relaçào as atividades de processamento 
de materia!. 

A difusào inicial do sistema CAD se deu a partir dos anos 1976-78, nos 
setores elétrico, eletr6nico, aeroespacial e automobilistico (BNDES, 1988). 
Um de seus fatores restritivos é o cusio elevado de investimento e o fato de 
que o desenvolvimento do "software" especifico deve ser realizado pelo 
usuario. Integrado ao sistema CAM oferece urna melhor organizaçào da 
produçào, com reduçào do tempo de desenho e produçào e o aumento da 
produtividade. Tais sistemas sào ampiamente difundidos nos principais paises 
desenvolvidos desde a década de 80. 

Os EUA, Japào, Alemanha e França dominam a tecnologia no setor de 
bens de capita! realizando elevados gastos em desenvolvimento tecnologico 
interno e incentivando o interciìmbio de conhecimento técnico, seja entre 
empresas do mesmo pais ou de paises diferentes, para tal é dado grande ènfase 
à formaçào de recursos humanos garantindo os padròes técnicos em continua 
evoluçào. 

As fusòes, as incorporaçòes e as associaçòes de empresas da mesma 
linha ou de linhas complementares (Asea-BrownBoveri, Schloeman-Morgan, 
Oilwell-National, Bulmeister-Man) também concorrem para a troca e o 
aprimoramento de conhecimentos técnicos e demonstram a concentraçào de 
esforços humanos e financeiros para o desenvolvimento tecnologico. 

Na comunidade européia a cooperaçào tecnologica entre os fabricantes 
de diferentes paises foi promovida desde 1980 pelos poderes pùblicos através 
de programas comunitanos de pesquisa para os subsetores de informatica, 
microeletr6nica e tecnologia da informaçào. Congregam 12 empresas 
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européias de eletrònica: Siemens, AEG e Nixdorf (Alemanha), GEC, Plessey e 
ICL (Inglaterra), Olivetti e Stet (Italia), Philips (Holanda), CGE, Thomsomms 
e CMD (França). 

Nos paises que lideram a evoluçào tecnologica mundial h:i urna grande 
concentraçào de gastos em setores como a aeronautica, a eletr6nica, as 
industrias quimicas e de bens de capitai. Os gastos em pesquisa e 
desenvolvimento nestes paises (Estados Unidos, Japào, Alemanha, França e 
Reino Uni do) ultrapassam 2,5% do PNB, com o Estado participando 
ativamente nas atividades de desenvolvimento tecnologico, através de 
institutos de pesquisa e laborat6rios, formaçào de recursos humanos, 
financiamento de gastos, concessào de incentivos fiscais às empresas e ainda 
garantindo mercado para novos produtos. 

N a Coréia, um pais incipiente na produçào de bens de capitai, existem 
instituiçòes para o desenvolvimento tecnologico envolvendo empresas 
privadas, bancos e o governo, apoiando o desenvolvimento de pequenas e 
médias empresas através de compras de açòes e bonus conversiveis, 
empréstimos convencionais e empréstimos condicionais (com risco ). Este 
mecanismo financia gastos em pesquisa e desenvolvimento, custos iniciais de 
comercializaçào de novos produtos, treinamento de recursos humanos, 
importaçào e adaptaçào de tecnologia, conseguindo resultados financeiros 
positivos. 

3.3. DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO NO BRASIL 

A industria de bens de capitai no pais vem produzindo equipamentos 
cada vez mais complexos sem realizar um desenvolvimento paralelo na 
tecnologia de projetos, e tem mostrado dificuldades em acompanhar o 
processo de modernizaçào que esta ocorrendo no mundo, especialmente na 
automaçào de processos e produtos (BNDES,l988). 

As empresas adquirem externamente informaç6es técnicas relativas ao 
projeto do equipamento, aos desenhos de fabricaçào e assistència técnica para 
sua produçào. A engenharia nacional é capaz de detalhar o projeto do 
equipamento para sua fabricaçào no pais, porém depende tecnologicamente de 
fornecedores estrangeiros, principalmente para equipamentos de maior grau de 
complexidade. 

O acesso à tecnologia externa tem se tornado mais dificil devido aos 
processos de fusòes e incorporaçòes que estào acontecendo no rnundo. No 
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setor de bens de capitai sob encomenda ocorre a formaçao de consòrcios entre 
o fabricante nacional e o fabricante estrangeiro, detentor de tecnologia e 
responsavel pelo projeto do equipamento. Nestes casos verifica-se que os 
compradores/usuarios buscam inicialmente os detentores de tecnologia, os 
quais elegem posteriormente o seu parceiro nacional para fabricaçào. Para 
equipamentos de menor complexidade tecnologica as empresas nacionais 
podem ter condiçòes de realizar a engenharia do projeto, pois algumas delas 
tèm realizados esforços no sentido de manter suas equipes técnicas e fazer 
pesquisas visando alteraçòes de projeto. 

As grandes flutuaçòes de demanda para os bens de capitai sob 
encomenda geraram um processo de diversificaçào das linhas de produçào, o 
que dificulta a permanència e a continuidade das equipes de engenharia. A 
contribuiçào dos fabricantes desses equipamentos tem se limitado às 
adaptaçòes destinadas a compatibilizar o projeto originai aos componentes e 
matérias-primas disponiveis no pais. 

No setor de bens de capitai sob encomenda a industria de processo 
detèm o conhecimento dos paràmetros basicos da produçào, assim acredita-se 
que o principal papel na inovaçào tecnologica destes bens cabe às industrias 
demandantes, em alguns setores é funçào dos demandantes o desenvolvimento 
de engenharia de projeto. Deve-se promover a articulaçào entre demandantes e 
ofertantes de equipamentos sob encomenda nos setores nos quais o pais detém 
grande conhecimento técnico do processo, bem como entre fabricantes de 
bens de capitai, fabricantes de equipamentos de automaçào e setores da 
microeletrònica e informatica para se promover o avanço tecnologico. 

A atuaçào das empresas estatais em atividades produtivas de base 
priorizando a compra de equipamentos nacionais é fundamental para o setor 
de bens de capitai sob encomenda, mas para o demaquina-ferramenta a busca 
de mercados extemos torna-se mais relevante. 

No segmento fabricante de maquinas-ferramenta as empresas vèm 
continuamente dirigindo esforços para desenvolvimento tecnologico pròprio, 
porém as inovaçòes tecnol6gicas tem sido introduzidas pelas empresas 
estrangeiras filiais, as quais tèm acesso à tecnologia da pròpria matriz e vèm 
produzindo maquinas mais complexas que as firmas nacionais, porém nào sào 
produzidas maquinas mais modemas como as ofertadas pela matriz. 

As empresas nacionais produzem maquinas convencionais e maquinas 
de contrale numérico objetivando um preço mais reduzido, devido à sua 
menor complexidade. 

Com relaçào aos equipamentos de automaçào industriai os sistemas ou 
produtos mais simples vèm sendo desenvolvidos pelas empresas nacionais 
com tecnologia propria (BNDES,l988). Produtos ou sistemas mais complexos 
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sào oferecidos por empresas nacionais com licenciamento de tecnologia 
estrangeira. Essas observaçòes se aplicam aos segmentos de sistema CAD, de 
robòs e de controles numéricos, porém a tecnologia é incipiente no que se 
refere a utilizaçào eficiente, à capacidade de realizar projetos e ao dominio das 
técnicas de produçào. 

É no setor de m;iquinas-ferramenta que se verifica um mai or grau de 
defasagem, devido aos processos de produçào constantemente inovados e a 
fabricaçào de produtos mais complexos e computadorizados. No caso de bens 
de capita] sob encomenda, a introduçào da automaçào industria] nào provoca 
grandes alteraçòes no equipamento produzido, pois !rata-se da incorporaçào de 
dispositivos eletrònicos (controladores 16gicos programaveis e sistemas 
digitais de contro le) aos mesmos equipamentos, o que vem sendo realizado na 
maioria das firmas do pais. 

O papel da transferència de tecnologia é muito importante para o 
desenvolvimento tecnologico interno, dentre as varias formas de transferència 
estào o licenciamento de tecnologia, a educaçào e treinamento no exterior e a 
formaçào de 'joint-venture". 

Nas empresas nacionais produtoras de bens de capitai sob encomenda 
que utilizam licenciamento de tecnologia a capacidade de dominar a 
engenharia de projeto depende muito da capacidade técnica acumulada pela 
empresa, ou seja, pela repetitividade das encomendas. 

Nos contratos de cooperaçào tecnologica urna das principais exigèncias 
estabelecidas pelas ernpresas estrangeiras é a de que a empresa nacional nào 
exporte para determinados mercados, o que dificulta o acesso ao mercado 
externo. 

A escassez de mào-de-obra de técnicos especializados é um dos 
principais entraves ao desenvolvimento tecnologico no setor de bens de 
capitai, pois a mesma dificulta a absorçào e desenvolvimento de tecnologia. 
Novos sistemas vèm surgindo baseados especialmente em atividades 
intensivas em mào-de-obra qualificada, o que torna imprescindivel a formaçào 
de recursos humanos no pais. 

Os incentivos fiscais à pesquisa e desenvolvimento que atuam no pais 
tem sido utilizados quase que exclusivamente por empresas de grande porte 
que podem manter estruturas formais e definidas de pesquisa e 
desenvolvimento. As pequenas e médias empresas tèm enormes dificuldades 
para atender os paràmetros estabelecidos pela lei 8661/93 e suas posteriores 
normas regulamentadoras. 

As normas que regem os processos de transferència de tecnologia tem 
procedimentos de ordem burocratica ineficientes, por exemplo, na area do 
imposto de renda o concedente da tecnologia estabelece o pagamento da 
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remuneraçao em termos liquidos, assim as empresas adquirentes de tecnologia 
acabam sendo oneradas pelo pagamento daquela remuneraçào acrescida do 
respectivo imposto. 

O apoio ao desenvolvimento tecnologico nas empresas industriais 
encontra-se distribuido por varios programas existentes no àmbito do MCT 
(CNPq, Ibict, MCT/Finep, etc), no BNB, no Basa e no BNDES, num sistema 
dispersivo e burocraticamente complicado, com recursos administrados 
praticamente a custos de mercado. O gasto em pesquisa e desenvolvimento no 
pais nào chega a l% do PIB, desempenho extremamente pobre para um pais 
que tem na industria a sua principal atividade produtiva. 
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(~ESAFIOS DA MODERNIZAçAO TECNOLOGICA. 

4.1. ALTERAçOES NOS PADROES E PROCESSOS DE MUDANçA 
TECNOLOGICA NO SETOR INDUSTRIAL. 

Ao longo do processo de substituiçào de irnportaçòes o esforço 
tecnologico da industria nacional lirnitou-se ao necessario para a produçào 
propriamente dita. As ernpresas nào desenvolverarn capacidade inovativa 
propria, havendo raras exceçòes. 

A ausència de urn padrào nitido de especializaçao da estrutura industriai 
brasileira se reflete ern baixos niveis de gastos ern P&D acornpanhados por 
urna estagnaçao no montante explicito de irnportaçào de tecnologia. !sto 
dernonstra urna dirninuiçào na demanda total por novas tecnologias, e nào urna 
rnudança no sentido de mai or utilizaçào de tecnologias geradas localmente. 

O desenvolvirnento tecnologico da industria brasileira defronta-se com 
a necessidade de alcançar rnaior aproxirnaçào com fontes intemacionais de 
tecnologia de ultima geraçào. Porérn, existe urn outro desafio, que nào se 
refere à quantidade de tecnologia adquirida no exterior, mas sirn, a como essa 
tecnologia é adquirida. 

Para que as ernpresas alcancern eficiència e cornpetitividade elas devern 
incorporar a importaçiìo de tecnologia ern trajetorias de dinamismo 
tecnologico continuo. As taxas necessarias de rnudança tecnologica siìo 
maiores que no passado, com direçòes diferentes e mais complexas, os 
processos referentes às rnudanças deveriìo se dirigir ao rnaior investimento nos 
proprios recursos das ernpresas, e a base organizacional da mudança devera 
envolver padròes mais intensivos de colaboraçiìo entre empresas e outras 
organizaçòes de P&D. 

O crescirnento no numero de no vas tecnologias é acornpanhado por urna 
mudança na estrutura rnundial de geraçiìo e difusiìo detecnologias rnuito mais 
rapida que ern décadas anteriores. 

Nas tecnologias de base eletrònica a incorporaçiio de produtos 
eletrònicos ern outros produtos, processos e sisternas organizacionais requer o 
envolvimento direto do usuario no 'tlesign" e no desenvolvimento 
tecnologico. Camparada com outras areas tecnològicas, a aplicaçiìo da 
tecnologia eletrònica necessita de sisternas rnuito rnenos padronizados, e sirn 
especificos às caracteristicas de cada ernpresa usu:\ria, de seus produtos, 
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processos e mercados. Estas especificaçòes de sistemas nào sào facilmente 
transferiveis na forma de bens de capitai 'ready-made" ou "blueprints", sua 
introduçào eficaz requer o desenvolvimento tecnologico muito mais Iocalizado 
(IPEA, 1997). 

A localizaçào do desenvolvimento tecnologico deve ir além de urna 
rotineira adaptaçào dos sistemas, tem de estar enraizada no desenvolvimento e 
"design" do "hardware" e, especialmente do "software", em contexto e 
ambiente proximos à sua utilizaçào. O conhecimento tacito adquire 
importancia vita! quando estào envolvidos 'èngineering" e "design" 
relativamente complexos. 

A integraçào de sistemas e elementos eletrònicos com produtos, 
processos e procedimentos organizacionais existentes ocorre com freqiiència 
na industria. N este processo a maior parte do conhecimento tacito necessario 
para o desenvolvimento e o "design" localizado deve vir do usuario de tais 
sistemas. A maioria das aplicaçiìes das tecnologias de base microeletrònica 
envolve sistemas e "networks", com a difusào progressiva trazendo custos 
transacionais decrescentes e beneficios a todos os usuitrios, assim os ganhos 
da utilizaçào dessas tecnologias crescem mais que proporcionalmente, a partir 
de crescentes graus de integraçào de sistemas. 

A eficacia na utilizaçào de sistemas eletrònicos aumenta a partir da 
disponibilidade local de informaçào de outros usuitrios sobre a tecnologia, de 
urna força de trabalho treinada e experiente, de serviços de manutençào e 
assistSncia técnica, de fomecedores de equipamentos e "software", e 
inovaçiìes complementares (desenvolvidas pelos fomecedores ou usuarios, 
técnicas ou organizacionais ). 

A presença de usmirios avançados contribui para o desenvolvimento de 
inovaçòes que aumentam a eficacia das tecnologias no contexto especifico e 
!oca! de sua utilizaçào, acelerando a difusào da tecnologia eletrònica nos 
processos de aprendizado coletivo. 

A tecnologia eletrònica é um poderoso instrumento para gerar inovaçiìes 
e mudanças tecnol6gicas. Isso é obvio no caso de sistemas CAD, que nào 
apenas permitem mudanças mais rapidas e freqiientes no 'tlesigo" de produtos 
e processos, mas também permitem exploraçào muito mais intensiva e 
extensiva de opçòes de "desigo". O conhecimento gerado pelas aplicaçiìes 
eletrònicas em organizaçào e administraçào permite a analise mais apurada 
das mudanças no sistema organizacional das empresas. 

Dada a intensidade do processo multidimensional de mudança 
tecnologica, a competitividade nào pode ser sustentada por muito tempo com 
base, apenas, nas mudanças de dimensào organizacional da tecnologia de 
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produçào, sendo necessario o investimento constante em tecnologias que 
busquem a inovaçào. 

É importante salientar a "qualidade" das interaçòes entre os usuarios e 
produtores, a qual depende fortemente das capacitaçòes tecnologicas de ambos 
agentes. A qualidade aumenta com a complexidade das informaçòes sobre 
tecnologia que flui entre as empresas, o gran de nào-padronizaçào da 
produçào, e o gran da descontinuidade tecnologica envolvida no processo 
inovativo. 

O significado dinàmico das interaçòes entre uswirios e produtores 
contraria as perspectivas convencionais que concentram a inovaçào e a 
criatividade tecnologica nos paises avançados, ficando no mundo em 
desenvolvimento a utilizaçào passiva das tecnologias. A competitividade 
intemacional requer a contribuiçào criativa de usuarios para desenvolver e 
mudar as tecnologias que utilizam. 

O investimento em capitai fixo de empresas lideres tem sido superado 
pelos gastos anuais de P&D em varios setores, o que gera urna mudança de 
perspectiva para quem esta acostumado a ver o investimento em capitai fixo 
como motor do crescimento econòmico. Porém, os recursos de P&D sào 
apenas urna parte de um conjunto de investimentos necessarios para gerar a 
mudança tecnologica na indùstria, urna ampia gama de competèncias em 
''engeineering" estit aumentando. 

Processos mais intensos de "melhorias continuas", baseados no 
conhecimento e nas capacitaçòes de trabalhadores diretamente ligados a 
produçào, necessitam investimentos maiores em treinamento para que os 
recursos latentes sejam mobilizados. 

Alianças estratégicas com outras empresas e instituiçòes cresceram 
rapidamente nos ùltimos anos como arranjos de colaboraçào tecnologica, 
sendo que os acordos de cooperaçào em P&D representaram mais de 40% do 
total e 72% dos acordos registrados entre 1980 e 1989 se concentravam em 
setores de alta tecnologia (IPEA, 1997). 

Ha um comportamento estratégico das empresas que realizam 
associaçòes. Ao invés de diminuiçào de custos as firmas buscam com as 
associaçòes: promover o acesso ao conhecimento cientifico e a troca de 
disciplinas e sinergias tecnologicas; reduzir e compartilhar incertezas em 
novas areas de P&D e diminuir o periodo entre invençào e introduçào de 
novos produtos no mercado; desenhar as estratégias relacionadas ao aumento 
de competéncia tecnolOgica e ao acesso e posicionamento em novos 
mercados; e monitorar mudanças e oportunidades tecnologicas. 

Os arranjos de cooperaçào e o suporte a redes de P&D tèm tido 
importante papel nas politicas govemamentais de paises como o Japào e o 
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EUA e a Comunidade Européia, a montagem de centros de pesquisa geridos 
por grupos de empresas é urna forma de organizaçào muito utilizada nestes 
paises. 

O acesso à tecnologia intemacional tem sido acompanhada de 
problemas crescentes para os paises em desenvolvimento. Como a inovaçào 
depende cada vez mais de volumes crescentes de gastos em P&D, podem ser 
necessarios pagamentos maiores para o licenciamento e outras formas de 
acesso às novas tecnologias. Tais tendèncias estào sendo reforçadas por 
mudanças nos sistemas de propriedade intelectual, pelas caracteristicas das 
novas tecnologias que envolvem alto grau de conhecimento tacito e especifico 
e pela crescente importància de acordos de cooperaçào tecnologica e pesquisa 
basica. 

O processo de concentraçào nos setores de tecnologia avançada, apesar 
de diminuir as oportunidades de variar fontes para a aquisiçào, pode aumentar 
o interesse das firmas menores envolvidas nesta fase de concentraçào por 
ganhos advindos da venda de tecnologia quando sofrerem a concorrència de 
grandes empresas. Assim, a aquisiçào de tecnologia dependera da interaçào de 
quatro condiçòes: (l) as caracteristicas das tecnologias envolvidas; (2) as 
caracteristicas das empresas ofertantes e da concorrencia intemacional, nos 
respectivos setores ; (3) o poder de barganha dos importadores de tecnologia; 
(4) a base institucional para a aquisiçào de tecnologia. 

O acesso efetivo às tecnologias via canais intemacionais depende das 
capacitaçòes tecnol6gicas existentes por parte da empresa importadora. O 
nivei de conhecimento e "expertise" que pode ser adquirido e absorvido nos 
projetos de transferència, depende da qualidade e quantidade dos 
conhecimentos e capacitaçòes tecnol6gicas alocados a esses projetos por parte 
da empresa importadora, de sua capacidade de dominio de tecnologias de 
produçào, da qualidade de capacitaçòes em 'bngeneering" e "design" que 
pode viabilizar a exploraçào de apenas um acesso parcial à tecnologia, e do 
poder de barganha da mesma. Este ultimo envolve acesso a mercados, escala e 
crescimento esperado dos mesmos, porém sua utilizaçào pode variar e alé 
mesmo ser desperdiçada devido à ausència de urna base institucional adequada 
para a aquisiçào de tecnologia. 

Instituiçòes publicas ou semi-publicas podem ag!f como 
importadoras/licenciadoras intermediarias em algumas areas de tecnologia, 
proporcionando conhecimento localizado, "hardware", treinamento e outros 
serviços às empresas locais. Grupos de empresas podem colaborar com 
instituiçòes na criaçà.o de base organizacional e tecnolOgica para procurar, 
negoc1ar, adquirir e absorver tecnologia (tal colaboraçào pode envolver 
empresas complementares ou concorrentes ), podendo estabelecer 
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organizaçòes ( ou adquirir pequenas ernpresas) nos paises avançados para 
adquirirldesenvolver tecnologia com rnaior proxirnidade das fronteiras 
tecnol6gicas intemacionais e possuirern base para adquirir e absorver 
elernentos de conhecirnento técnico que sào tacitos, incorporados ern pessoas, 
transferidos por canais e "networks", ou ligados ao conhecirnento de rnercado. 

Ernpresas que buscarn a aquisiçào de tecnologias, mas possuern fraca 
capacitaçào tecnologica, pequeno poder de barganha e base institucional 
precaria acabarn, frequentemente, optando por licenciarnento e/ou irnportaçào 
de equiparnentos. Tal procedimento é caracterizado pelo acesso lirnitado à 
tecnologia, baixo nivei de conhecirnento adquirido, pagarnentos relativamente 
elevados e baixo dinamismo subseqiiente à aquisiçào. 

A distinçào entre a aquisiçào e desenvolvirnento detecnologias deixa de 
ter significado quando urna empresa se aproxima da fronteira tecnologica, 
neste ponto as varias cornbinaçòes de 'engineering" e pesquisa caracterizarn a 
necessidade de desenvolvirnento anterior e posterior à aquisiçào. 

Para se criar e sustentar cornpetitividade na industria brasileira é preciso 
um maior direcionamento a setores mais intensivos em tecnologia, os quais 
devern gerar caminhos de dinamismo tecnologico que, progressivamente, 
aurnentern a eficiència da produçào e o desernpenho dos produtos. A 
tecnologia irnportada deveni ser utilizada de rnaneira a sornar ao 
conhecimento da firma "expertise" e outros recursos para geraçào de 
rnudanças tecnol6gicas ern trajet6rias continuas. Tal fato apresenta 
irnplicaçòes tanto para as estratégias ernpresariais quanto para a politica 
govemarnental. Estas nào devern ser tratadas enquanto areas distintas de açòes 
isoladas e devern refletir as especificidades de ernpresas, setores e rnercados. 

No processo de irnportaçào de tecnologia, a empresa deve anteriormente 
se preocupar com a criaçào e rnelhoria de suas capacitaçòes organizacionais e 
tecnològicas para definir as tecnologias necessarias, localizar suas fontes, 
minimizar custos, adquirir e absorver os conhecimentos e '~xpertises" 
buscados. Durante a irnportaçào a ernpresa deve se beneficiar ao rnaxirno de 
seu poder de barganha criado no periodo anterior (negociar preço e outros) e 
usar o acesso a fontes extemas para implementar atividades de treinarnento e 
aprendizagern para rnelhorar suas capacitaçòes e poder desenvolver tecnologia 
no futuro. Ap6s a irnportaçào a ernpresa deve se preocupar com a assirnilaçào 
dinàrnica da tecnologia, rnelhorando e desenvolvendo novastecnologias, pois 
este esforço mistura-se com o reforço das capacitaçòes organizacionais e 
tecnològicas que serào necessarias para futuras aquisiçòes. 

Cabe à açào ernpresarial a criaçào de estruturas organizacionais intra­
ernpresas, o que significa desenvolver e institucionalizar equipes de projeto, 
que terào papel centrai durante as très fases de aquisiçào de tecnologia e 
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envolvern equipes rnultifuncionais e rnultidisciplinares, reforçando o 
conhecirnento e os recursos hurnanos existentes. 

A eficacia da aquisiçào depende, cada vez mais, da forrnaçào de redes 
de organizaçào interernpresas (e interinstituiçòes) que colaborern ern, pelo 
rnenos, algurnas fases do projeto. 

Urn dos itens mais irnportantes da açào ernpresarial é o investimento ern 
conhecirnento e "expertise", o qual envolve treinarnento, pesquisa e 
desenvolvirnento ( concentrada mais na aquisiçào de conhecirnento existente 
do que na criaçào de novos conhecirnentos ), engenharia reversa, aquisiçào de 
inforrnaçào sobre fontes de tecnologia (e das posiçòes estratégicas dos 
fomecedores de tecnologia) e organizaçào da experiència relevante que a 
ernpresa possua. Quando efetuados, continuamente, estes investirnentos 
possibilitarn a irnplernentaçào da rnudança tecnologica. 

No Brasi! a experiència da irnportaçào de tecnologia sugere que poucas 
ernpresas adrninistrarn a aquisiçào de tecnologia de rnaneira a incorporar 
elernentos estratégicos, na rnaior parte dos casos a estratégia tecnologica se 
concentra apenas no momento da aquisiçào. Urna rnudança ampia nestes 
procedirnentos deve ser efetuada no futuro proxirno para que a industria 
nacional desenvolva trajetorias continuas de rnudança tecnologica (IPEA, 
1997). 

O foco da politica govemarnental no auxilio à cornpetitividade deve 
concentrar-se na ernpresa industriai, pois as rnesrnas sào a "força rnotriz" do 
dinamismo tecnol6gico, sem excluir as açòes relacionadas com instituiçòes. O 
ambiente rnacroeconòrnico adequado e estavel é fundarnental para realizaçào 
de investirnentos ern ativos de retorno a longa prazo, entre os quais os projetos 
de P&D, conhecimento e capitai h umano (ativos do conhecirnento) devern ser 
incentivados pelas politicas publicas, bern corno o desenvolvirnento de 
ligaçòes institucionais e 'hetworks". Incentivos fiscais, financeiros, 
inforrnaçào e assistència sào instrurnentos que devern seu utilizados de forma 
ngorosa. 

Urn aumento significativo dos esforços tecnol6gicos vern ocorrendo no 
rnundo com algnns pontos ern cornurn: crescente investimento na prornoçào da 
inovaçào (identificar oportunidades tecnologicas, facilitar que a inforrnaçi'i.o 
flua no sistema, difundir rapidamente as novas tecnologias, e integrar melhor 
as diferentes partes do sistema de C&T); politicas cornerciais, industriais e 
tecnol6gicas integradas; substituiçào do auxilio indiscrirninado por politicas 
com foco bern definido, combinando descentralizaçào, cooperaçào e 
mobilizaçào de instituiçòes; rnudanças significativas nas instituiçòes e nos 
instrurnentos de prornoçào à inovaçào, de acordo com as mudanças 
paradigmaticas. 
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O sistema cientifico-tecnologico brasileiro apresenta urna estagnaçào 
dos gastos publicos ern C&T, baixo nivei de gastos privados ern P&D e falta 
de cooperaçào entre as instituiçòes publicas de pesquisa e o setor produtivo. A 
superaçào da atual fragilidade tecnologica requer a reversào da tendència de 
retraçào das atividades de inovaçào do sistema e a induçào de rnudança 
fundarnental nas estratégias industriais, buscando-se o aprendizado e a 
capacitaçào para inovaçào de forma persistente e cumulativa. 

No setor privado brasileiro é necessario o reforço de suas atividades 
relacionadas a educaçào, ciència e tecnologia, com as rnesrnas sendo 
incluidas permanentemente ern suas estratégias. Deve-se rearticular a infra­
estrutura tecnologica estatal e privada de forma a coordenar a organizaçào 
institucional com a iniciativa ernpresarial, impiantando sisternas para a 
identificaçào de oportunidades cientificas e tecnologicas, e apoiando a 
rnontagern de prograrnas que garantarn a difusào de informaçòes, 
conhecirnentos, tecnologias e possibilidades reais de resposta da cornpetència 
técnico-cientìfica instalada no paìs aos problernas de produçào. 

Quando a noçào de que a dinàrnica do desenvolvirnento capitalista 
passa a depender rnenos da incorporaçào de novos recursos rnateriais e 
hurnanos, e mais da incorporaçào de conhecirnento cientìfico-tecnologico, de 
informaçòes e de novos rnodos de vida, surgern novas dernandas por reformas 
e inovaçòes no sistema educacional. Ern segrnentos de vanguarda da industria, 
corno o de bens de capitai, corneçarn a ser superados os padròes tayloristas­
fordistas de organizaçào do trabalho e da produçào, a qual tende a assurnir 
novas configuraçòes que permitarn atuar com flexibilidade e adaptabilidade ao 
rnercado continuamente cambiante e mais competitivo. Fala-se de urn novo 
paradìgrna intensivo ern conhecirnento, o que nào significa urna substituiçào 
radica! de urna forma de organizaçào superada por outra. 

No Brasi!, ao rnesrno tempo ern que alguns segrnentos do sistema 
produtivo se ajustarn estruturalrnente para liderar o novo ciclo de 
desenvolvirnento, outros procurarn rnanter suas posiçòes no rnercado 
aumentando a produtividade e a lucratividade mediante ajustes parciais. 
Assirn, urna vasta porçào do sistema permanece sern grandes rnudanças, 
convivendo largas diferenciaçòes tecnologicas e gerenciais que adrnitem um 
perfil de força de trabalho educada e formada para o trabalho segundo os 
rnoldes tradicionais. Tal caracteristica gera rnenores dernandas por 
trabalhadores mais qualificados e impòe menor pressào sobre as organizaçòes 
de ensino para a formaçào de profissionais e técnicos mais capacitados às 
atividades cientìfico-tecnologicas de ultima linha. 

A questào da qualidade dos recursos hurnanos é considerada um 
componente vita! para as estratégias de desenvolvirnento, seja pelas 
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necessidades microeconòmicas de trabalhadores mais capacitados, sej a do 
ponto de vista da propria expansào macroeconòmica e das transformaçòes 
s6cio-politicas que isso implica. 

Fortalecem-se as demandas por pessoas com educaçào basica solida que 
possam acessar processos permanentes de educaçào e capacitaçào para 
acompanhar o surgimento e as continuas modificaçòes nas oportunidades de 
emprego e de mobilidade. 

Os sistemas educativos estào sendo induzidos a desenvolver inovaçòes 
organizacionais e socioculturalmente substantivas (isto é, de seus valores 
fundantes, nos perfis dos objetivos de aprendizagem, nos padròes de qualidade 
desses resu!tados e na equalizaçào de seus impactos sociais) que tanto devem 
contribuir para aumentar seus padròes de eficiència ( condiçào materia! para 
universalizar o acesso as oportunidades de educaçào basica, pois supondo-se 
que a remuneraçào do trabalho aumenta com a eficiència da produçào, 
aumentaria o nivei de acesso a educaçào) como sua efetividade e eficacia 
social. Deve-se incrementar a capacidade escolar de processar bem as 
aquisiçòes de conhecimentos, habilidades e competéncias e de proporcionar 
aprendizagens que sejam social, politica e economicamente relevantes. 

Urna dimensào das politicas de ensino superior que marcam os ultimos 
anos, e que necessita superaçào, esta em que seu foco motivador quase 
exclusivo nos conflitos de direcionamento e financiamento das universidades 
federais pouco tèm a ver com as necessidades do conjunto e com as 
peculiaridades dos demais segmentos (IPEA, 1997). 

Urna estratégia de desenvolvimento no sistema educativo e de 
desenvolvimento cientifico e tecnologico consistiria em distinguir e identificar 
os diversificados vetores de funçòes e objetivos que devem caber a cada 
segmento do sistema: universidades, institutos de pesquisa e institutos 
tecnològicos voltados para as demandas por capacitaçào cientifica e 
tecnologica, instituiçòes de formaçào técnico-profissional inicial e 
permanente/recorrente, integradas ou nào a universidades, e instituiçòes de 
educaçào pos secundaria de massa. 

É fundamental que ocorra urna redistribuiçào nas funçòes de regulaçào 
do sistema e as de direçào e administraçào das organizaçòes de educaçào 
superior publica entre o governo federa! (regulando o conjunto do sistema, 
inclusive de seus espaços privados, e orientando estratégias de instituiçiles que 
dependem de financiamento federai) e os govemos das unidades federais 
(regulando e direcionando as instituiçòes que criaram e financiaram, baseados 
na identificaçào de objetivos de interesse regional/estadual), assegurando-se 
um poder de monitoramento e avaliaçào sobre o desempenho e a qualidade do 
sistema (inclusive no setor privado) (IPEA, 1997). 

30 



As resistencias do sistema de formaçào e distribuiçào de poder politico 
e bnrocn\tico, atualmente estruturado nas instituiçoes federais, e a 
inadequaçào da propria legislaçào gera! federai de administraçào às 
especificidades de gestào das organizaç6es educacionais sào obstaculos 
maiores a vencer do que o dominio dos métodos e técnicas de administraçào. 
A partir dai, as proprias instituiçoes poderào escolher seus nichos de melhores 
oportunidades e se ajustar ao planejamento estratégico das quest6es: perfil e 
padr6es de qualidade da oferta de diferentes modalidades de ensino, 
acumulaçào de massa critica para a produçào de ciència e tecnologia, 
estabelecimento de alianças estratégicas com o setor produtivo e atendimento 
a demandas sociais especificas por educaçào e açào cultura!. 

4.3.MECANISMOS DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO 
TECNOLOGICO QUE PODEM AUXILIAR O SETOR DE BENS DE 
CAPITAL 

O apoio ao desenvolvimento tecnologico das empresas do setor de bens 
de capitai pode ocorrer de diversas modos, como incentivos fiscais, facilidades 
no financiamento, apoio de instituiçoes de pesquisa e prestaçào de serviços em 
capacitaçào tecnologica realizados por organizaç6es publicas ou firmas 
especializadas do setor privado. 

Os incentivos fiscais tem sido utilizados para induzir investimentos 
privados em pesquisa e desenvolvimento tecnologico num grande numero de 
paises. Para as empresas inovadoras e lucrativas, esse mecanismo funciona 
como urna compensaçào ao seu esforço. Para aquelas que necessitam inovar 
tecnologicamente seus produtos, processos ou serviços, mas que possuem urna 
capacidade limitada de recnrsos para tais investimentos, os incentivos atuam 
como um poderoso agente de induçào. 

É fato comprovado que a capacidade de urna empresa produzir 
inovaç5es esta intimamente associada a seu nivei de gastos em P&D 
(STAL,l991), é por isso que os govemos adotam politicas e instrumentos de 
estimulo a P&D, independentemente de apoiarem mais ou menos os outros 
estagios do processoinovativo. 

A experiencia de diversos paises mostra que os incentivos fiscais sào 
considerados o principal instrumento de estimulo às atividades de P&D na 
industria e à integraçào entre conhecimento gerado nas universidades e 
institutos de pesquisa e a demanda tecnologica do setor produtivo (NUNES, 
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1985). Em termos macroeconòmicos, os incentivos conseguem manter os 
niveis de alocaçào de recursos em P&D, em épocas de crise e retraçào desses 
investimentos, tanto por parte do governo como das proprias empresas. 

A principal justificativa para a concessào de incentivos às empresas que 
realizam atividades de P&D é a expectativa de que o conjunto global de 
beneficios privados e sociais dai advindos seja maior do que os resultados que 
seriam obtidos pela aplicaçào, em projetos alternativos, dos recursos 
arrecadados através do imposto de renda dessas empresas. Assim, os 
incentivos, ao compensar o elevado risco do desenvolvimento tecnologico, 
envolvem loda a sociedade no custo de projetos que irào beneficia-la mais 
adiante. Diversos estudos mostram que os retornos sociais decorrentes das 
inovaçòes sào muito superiores ao retorno privado, o que constitui um forte 
argumento para a atuaçào do Estado nesta area. 

A maioria das vantagens dos incentivos fiscais decorre de sua principal 
caracteristica, a sua fruiçào automatica. As empresas declaram os gastos em 
P&D por ocasiào da entrega das declaraçòes do imposto de renda e as 
informaçòes sào verificadas posteriormente. Em caso de divergèncias, as 
empresas sào chamadas a explica-las e podem sofrer pesadas multas e 
sançòes. Porém, parece haver urna correlaçào entre o estagio de 
desenvolvimento do pais e a burocracia para obtençào dos incentivos. 

Do ponto de vista financeiro, pode-se argumentar que a renuncia 
tributaria nào configura urna perda de receita do governo em favor do setor 
privado, mas sim um diferimento da arrecadaçào, urna vez que o 
desenvolvimento economico esperado resultara, posteriormente, num aumento 
das receitas fisicas . Por outro !ado, caso esta perda de receita do governo nào 
tivesse ocorrido e o montante arrecadado fosse aplicado em programas de 
P&D, seu valor seria afetado negativamente pelo proprio custo inerente ao 
mecanismo de arrecadaçào e de distribuiçào dos recursos via entidades de 
fomento à pesquisa . 

A eficiència relativa desses dois tipos de instrumento (financiamento e 
incentivos fiscais) tem si do bastante debatida. A pesar do financiamento direto 
do Estado às atividades de P&D ser, num patamar minimo, fundamental para 
manter um fluxo continuo de recursos voltados para estas açòes, ha urna 
tendència de se privilegiar o apoio indireto, através de deduçòes e créditos 
fiscais. Nesses casos, o financiamento ficaria por conta do capitai de risco e do 
mercado financeiro, em gera!, exceçào feita aos programas de interesse 
nacional, como Defesa. 

Ha outros fatores como a criaçào de novas oportunidades de mercado ou 
urna politica econOmica favonivel aos investimentos, que podem ser 
economicamente mais eficazes e proporcionarem maior progresso técnico, 
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porém o resultados sào naturalmente afetados pelo quadro industriai do pais 
(nivei de concorrència, cultura empresarial, nivei tecnologico dos setores,etc ). 
Assim, se objetivo é aumentar a velocidade do desenvolvimento em alguns 
setores, ou se o retorno social esperado for significativo, com efeitos positivos 
sobre outras areas, é perfeitamente justificavel o apoio do Estado, 
complementando os investimentos do setor privado. 

Os incentivos fiscais colocam a empresa como vetor do processo de 
desenvolvimento tecnologico, devendo manter a responsabilidade, o risco 
empresarial, a gestào e o contrale da utilizaçào dos resultados. Porém, nào sào 
condiçào suficiente para que as empresas invistam em P&D, mas modificam o 
custo e risco de novos projetos, tomando-os mais atrativos para as empresas e 
constituindo fatar de estimulo aos investimentos em fatores de inovaçào. 

Antes de 1988, quando foi criado um conjunto de incentivos fiscais 
especificos para estimular o desenvolvimento tecnologico no Brasi!, no ambito 
do programa que ficou conhecido por "Nova Politica Industriai", os incentivos 
fiscais para P&D eram pouco significativos e desarticulados (MARCOVITCH 
et alii, 1991 ). Com o regime tributario da época, o que ocorria era a compra 
pura e simples de tecnologia, ou a manutençào da empresa em urna area de 
baixo indice de atualizaçào tecnologica, com exceçào de firmas que investiam 
em P&D por concorrerem intemacionalmente. 

Com a politica de 1988, as empresas passaram a contar com urna série 
de incentivos especificos para as atividades de P&D, a partir do 
encaminhamento do projeto e posterior aprovaçào do SDI (Secretaria Especial 
de Desenvolvimento Industriai). Mas em 1990, com a posse do novo governo, 
foram extintos todos incentivos vigentes, e em dezembro deste ano foi editada 
medida provisoria para a concessào de incentivos fiscais, dentro do prograrna 
de Capacitaçào Tecnologica da Industria. Posteriormente, emjaneiro de 1991, 
foi encaminhado projeto de lei ao Congresso, substituindo a rnedida 
provisoria. Finalmente, em junho de 1993, foi sancionada a Lei 8661/93, 
regularnentada pelo Decreto 949/93, e que retoma os principais incentivos do 
DL 2433/88, com algumas vantagens (STAL,l995). 

A Lei 8661 entrou ern vigor ernjaneiro de 1994 e conservou a forma de 
operacionalizaçào anterior, que exige a apresentaçào de PDTI's e PDTA's 
(Programas de Desenvolvirnento Tecnologico Industriai e Agropecuario ). 
Previa deduçào no imposto de renda (alé o limite de 8% do IR) do valor gasto 
em atividades de P&D, isençào de lP! incidente sobre produtos destinados à 
P&D e depreciaçào acelerada dos mesrnos, amortizaçào acelerada de 
dispèndios em ativos intangiveis destinados à P&D (mediante deduçào corno 
custos ou despesas ), reduçào do imposto sobre operaçòes com o exterior 
relacionadas à ''royaties", assistència técnica ou cientifica e serviços 
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especializados, e deduçào da soma de pagamentos em moeda nacional ou 
estrangeira, a titulo de 'toyalties", assistencia técnica ou cientifica (até o 
limite de l 0% da receita liquida das vendas dos bens produzidos com auxilio 
da tecnologia objeto destes pagamentos) para as empresas industriais e/ou 
agropecu:lrias de tecnologia de ponta ou de bens de capitai nào seriados. 

No conceito de capacitaçao tecnologica adotado estao contidas as 
atividades de desenvolvimento proprio ( ou contratado a terceiros nacionais) de 
inovaçòes tecnologicas, ou a seleçao, licenciamento, absorçào, adaptaçào, 
aperfeiçoamento e difusào de tecnologias, nacionais ou importadas, o que 
representa urna mai or abrangència em relaçào à anterior. 

Apesar de um forte esquema de divulgaçào por parte do Ministério da 
Ciència e Tecnologia, da FINEP, e de outros 6rgàos govemamentais estaduais, 
credenciados pelo MCT para receber PDTI's/PDTA's, os resultados ficaram 
abaixo das expectativas do governo, o qual esperava urna renuncia fiscal de 
R$ 200 milhòes em 1994 e de R$ 300 milhòes em 1995. No total, de 
janeiro/94 a setembro/96, a renuncia fiscal alcançou cerca de R$ 350 milhòes 
(NETO, J.A.S.,l996). 

O desconhecimento desse instrumento por parte das micro, pequenas e 
médias empresas (resultado de urna pesquisa realizada pela CNI em conjunto 
com SEBRAE em 1995 através de D AMPI), a necessidade de preenchimento 
de formul:lrios para a apresentaçào prévia de projetos e a concentraçao dos 
beneficios na deduçào do imposto de renda (reclamaçào das firmas com maior 
familiaridade aos incentivos) sào alguns fatores que inibem a utilizaçào da Lei 
8661. 

No setor de informatica, em 1984, na vigencia da Reserva de Mercado, 
foram criados incentivos fiscais para dinamizar a produçào de "hardware", 
"software" e componentes de microeletrònica no Brasi!, incluindo apoio à 
P&D. A partir de março de 1990, todos os incentivos foram suspensos para 
reavaliaçao. Com o fim da reserva de mercado, urna nova Lei de Informatica 
foi criada - Lei 8248, de 23/10/91, regulamentada pelo Decreto 792, de 
02/04/93 (STAL, 1995). Esta lei era mais direcionada à segmentos da 
industria que produzissem bens ou serviços em informatica ou automaçào e 
investissem recursos em P&D para os mesmos , abrangendo assim 
importantes segmentos difusores de progresso técnico. Esta Lei cedia tres 
tipos principais de incentivos fiscais: isençào de IPI, deduçào do IR e 
capitalizaçào incentivada, porém a partir de 01/01/1998 somente a isençao de 
IPI continuou valida ( ficam isentos do IPI os produtos de informatica ou 
automaçào fabricados no pais de acordo com as regras do Processo Produtivo 
Basico , sào assegurados também a manutençào e a utilizaçào do crédito do 
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lP! referente às matérias primas, produtos intermediàrios e embalagens 
empregadas na industrializaçào dos bens incentivados) até 29110/1999. 

A contrapartida da empresa consiste em investir em pesquisa, 
desenvolvimento e formaçào de recursos humanos EM informatica ou 
automaçào (e nào COM), anualmente, pelo menos 5% de seu faturamento 
bruto. Desses 5%, no minimo 2% deverào ser aplicados, obrigatoriamente, 
em projetos desenvolvidos com Universidades, Centros ou Institutos de 
Pesquisa oficiais ou reconhecidos, podendo investir diretamente nos 
programas prioritàrios do MCT (RNP, SOFTEX 2000 e ProTem-CC). 

As parcerias com as instituiçòes de ensino e pesquisa devem ser feitas 
através de convènios e cada instituiçào deve deter as normas e a 
documentaçào necessaria para a efetivaçào do instrumento. É importante que 
estejam previstas informaçòes minuciosas sobre o projeto para a futura 
comprovaçào dos investimentos realizados. 

Até o fina! de 1995, havia 242 empresas com pleitos de incentivos 
(referentes à Lei 8248) aprovados. O hist6rico de 1994/95 indica que os 
investimentos em P&D tèm sido maiores que os 5% exigidos pela Lei. No ano 
de 1995, foram investidos R$ 340 milhòes, sendo R$ 240M em investimentos 
intemos às firmas e R$ 100 M em convènios, seja com universidades e 
institutos de pesquisa ou com o proprio MCT, para aplicaçào nos programas 
prioritàrios (STAL, E. ,1995). 

Um trabalho realizado em 1994 mostra que os incentivos fiscais da Lei 
8661 ainda sào muito limitados (nào geram grandes deduçòes nos custos de 
P&D), beneficiando mais as firmas com baixo nivei de investimento em P&D 
( pertencentes a setores tecnologicamente mais maduros) e menos as firmas 
com nivei relativamente elevado de investimentos em P&D e firmas de menar 
rentabilidade (TERRA e SBRAGIA, 1994). Ja a Lei 8248 pretendeu e 
realmente esta conseguindo alavancar o setor de informatica, haja visto o 
numero de empresas que solicitaram e estavam usufruindo os incentivos (242 
no fina! de 1995) e os niveis de investimento do setor (grafico 4.1) que 
saltaram de US$ 553 milhòes (no total) em 1991 para US$ 1.115 M em 1997, 
e de US$ 230 M (em P&D) para US$ 587 M no mesmo periodo (SEPIN, 
1998). 

Apesar da Lei 8248 também exigir a apresentaçào prévia de projetos, a 
isençào de !P! para as empresas produtoras de bens e serviços de informatica é 
um grande atrativo, e um ponto bastante positivo é a exigència de convènio 
com instituiçòes de ensino e pesquisa. Porém ocorrem alguns problemas entre 
empresas e instituiçòes com relaçào a escolha de projetos relevantes, e a 
necessidade de resultados de curto prazo para as empresas conflita com a 
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visào da universidade em realizar pesquisas de mais longo prazo, em temas 
mais genéricos e que resulte na formaçào de recursos humanos. 

O CPDIA (Centro de Pesquisa e Desenvolvimento de Informatica e 
Automaçào) foi criado em 1994, como urna entidade privada sem fins 
lucrativos, para realizar pesquisas de interesse neste setor com recursos 
oriundos da Lei 8248. 

Existem alguns programas de desenvolvimento tecnologico em que o 
setor produtivo compartilha investimentos com o governo (RHAE, Projeto 
ALFA, Projeto OMEGA, SOFTEX 2000, PATME, etc). Estes programas 
possibilitam a cooperaçào entre empresas, universidades e institutos de 
pesquisa e promovem a prestaçào de serviços de consultoria e assistència 
técnica a micro e pequenas empresas para o desenvolvimento de novas 
tecnologias e aumento da produtividade. 

No tocante a alavancagem de recursos privados para P&D, a Lei 8661 
representa o instrumento que maior volume conseguiu mobilizar, seguida pela 
Lei 8248 e pelas participaçòes acionarias. Em relaçào ao numero de empresas 
atendidas o PATME (Programa de Apoio Tecnologico a Micro e Pequenas 
Empresas da FINEP/SEBRAE), que atendeu 6.500 empresas até nov/96, é o 
que apresenta mai or val or, segui do da Lei 8248 (NETO, J. A. S., 1996). 

O P ADCT foi conce bi do como um instrumento temporario, de açào 
complementar às atividades de fomento realizadas pelas agèncias de 
financiamento a C&T, com o objetivo de constituir-se num mecanismo de 
contrataçào de pesquisas junto a empresas. Em sua terceira fase, este 
programa tem como maior desafio a concepçào e exercicio de mecanismos 
que pennitam a difusào e transferència de tecnologia do setor acadèmico para 
o setor industriai e a implementaçào de instrumentos adequados de interaçào 
entre os dois setores, tanto em nivel nacional como internacional. 

O PADCT III destinarli R$13 milhòes, a fundo perdido, para os 61 
projetos aprovados (total de 226) e mais R$19,5 milhòes a partir de outubro de 
1998 com apoio do Banco Mundial. 

Diversas experièncias internacionais mostram a eficacia do capitai de 
risco no apoio à inovaçào tecnologica, nesta forma de financiamento 
compram-se titulos sem garantia (participaçào acionaria ou debèntures 
conversiveis em açòes), cuja remuneraçào se da como resultado da 
valorizaçào do capitai da empresa objeto do investimento. No brasi!, o 
CONTEC (Condominio de Capitalizaçào de Empresas de Base Tecnologica) 
do BNDES é um bom exemplo deste sistema, com resultados satisfatorios às 
pequenas e médias empresas de base tecnologica. 

A mais recente sondagem de opiniào do DEPEA (Departamento de 
Documentaçào, Pesquisas, Estudos e Avaliaçòes da FIESP/CIESP), realizada 
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em fevereiro e junho de 1998, mostra que a mawria das empresas 
entrevistadas nào conhece ou nào se interessa em ter informaçòes sobre os 
programas de financiamento existentes para P&D, sendo que 66% dos 
consultados (568 empresas) desconheciam a Lei 8661 e 77% desconheciam o 
PACTI (Programa de Apoio à Capacitaçào Tecnologica da Industria). Porém 
os 23% das empresas que conhecem o programa estào satisfeitas, destas 
apenas 21% das que procuraram financiar um projeto de P&D nào 
conseguiram (Revista da Industria n.97). As principais linhas de 
financiamento para capacitaçào tecnologica na industria estào em anexo. 

Para estimular a atraçào de investimentos estrangeiros diretos para o 
Brasi! e o estabelecimento de parcerias entre empresas brasileiras e 
estrangeiras que impliquem transferència de tecnologia, foi criado o Sistema 
de Promoçào de Investimentos e Transferència de Tecnologia para Empresas 
(SIPRI) do Itamaraty. 

A FIESP tem um programa de assessoria em tecnologia e design 
realizado pelo DETEC, que faz monitoramento tecnologico, diagnostico 
setoriais, extensào tecnologica, treinamento, prospecçào tecnologica e 
cooperaçào tecnologica (identificaçào de parcerias possiveis). 

O IBICT (Instituto Brasileiro de Informaçào em Ciència e Tecnologia) 
esta ligado ao TIPS (Sistema de Promoçào de Informaçào Tecnologica e 
Comercial), o qual é urna rede intemacional que interliga 45 paises, 
fomecendo informaçòes sobre ofertas e demandas de produtos, serviços, 
tecnologias e fontes de financiamento de empresas, universidades e institutos 
de pesquisa. 

Ja existem no Brasi! diversas entidades destinadas a atender à crescente 
demanda das empresas por serviços de apoio ao desenvolvimento tecnologico. 
O CTAI do Senai é um centro altamente qualificado a recursos tecnologicos 
de ultima geraçào, com competencias em automaçào, informatica, design, 
tecnologia educacional e metrologia elétrica, podendo ser acessado na Internet 
(www.ctai.rct-sc.br). Outras entidades publicas ou privadas de apoio 
tecnologico à industria podem ser facilmente encontradas nos sites de busca. 

37 



5. CONCLUSÀO: 

O papel centrai dos setores produtores de bens de capitai na difusào de 
progresso técnico e na eficiència produtiva de todas atividades econòmicas faz 
com que mereçarn .especial destaque na politica industriai de qualquer pais 
preocupado com o desenvolvimento de sua industria. Proteçào à produçào 
!oca!, desoneraçào tributaria do investimento e de exportaçòes, incentivos à 
pesquisa tecnologica, financiamento aos produtores e usuarios e garantia de 
mercado através de preferència nas compras publicas sào instrumentos muito 
utilizados pelos paises desenvolvidos. 

No Brasi! a utilizaçào de instrumentos de proteçào do mercado 
doméstico resultou na implantaçào de capacidade produtiva em quase todos os 
segmentos da produçào de bens de capitai, porém o baixo incentivo à pesquisa 
e as exportaçòes tornou este setor ineficiente tecnologicamente e com elevada 
capacidade ociosa, fato evidente a partir da queda dos investimentos nos anos 
80. A retraçào da demaoda pressionou urna reaçào dos produtores de 
equiparnentos eletromecànicos no sentido de diversificaçào e verticalizaçào 
para empregar a capacidade excessiva. Os setores do complexo eletrònico, em 
particular a industria de informatica, nào enfrentaram queda de demanda, mas 
suas escalas de produçào sempre foram muito inferiores às empresas 
internacionais competitivas e mostrararn certa acomodaçào à reserva de 
mercado. 

A mudança no regime de regulaçào (abertura comercial) obrigou as 
empresas de todos os setores a reverem suas estratégias, visando a atualizaçào 
dos equipamentos ofertados e reduçào de custos para sobrevivència no curto 
prazo. A atualizaçào nào decorreu de esforços de desenvolvimentos locais, ao 
contrario, reduzirarn-se equipes de P&D, ampliando-se o recurso ao 
licenciarnento de tecnologias no exterior e à forrnaçào de parcerias e 'joint­
ventures" com empresas estrangeiras. A reduçào de custos foi realizada sem 
investimentos significativos na necessaria renovaçào de equiparnentos, 
centraodo-se na racionalizaçào dos processos produtivos, com cortes severos 
no emprego, e na desverticalizaçào da produçào, com aumento das 
importaçòes de peças e componentes. 

As empresas do setor de bens de capitai mantiveram e até ampliaram o 
numero e variedade de produtos ofertados devido à importaçào de 
equipamentos acabados, porém as atividades industriais realizadas no pais 
diminuiram (FERRAZ, J. C.,l996). 

O aumento no coeficiente de exportaçào mostra um alinhamento com as 
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exigèncias da globalizaçào, porém as firmas mais bem sucedidas no mercado 
extemo sào as de capitai estrangeiro. A crescente importaçào de componentes, 
"kits" para montagem fina! e equipamentos completos obrigou algumas firmas 
de capitai nacional a fecharem ou serem absorvidas por empresas estrangeiras, 
mas a diversidade do parque industriai brasileiro constitui um mercado 
potencial relevante em todos os segmentos de bens de capita!. Em grande 
parte dos segmentos a produçào doméstica sera substituida por importaçòes 
irreversivelmente, porém alguns nichos desse mercado serào abastecidos por 
produtores locais. 

Existem capacitaçòes tecnologicas e produtivas acumuladas em diversos 
segmentos, as quais devem ser aprimoradas com investimentos continuos em 
P&D, acesso a inovaçòes tecnologicas do exterior e base institucional 
fortemente articulada para o desenvolvimento tecnologico. A interaçào entre o 
usuirrio e produtor de bens de capitai deve ser buscada por ambos, pois amplia 
os beneficios competitivos e propicia urna melhor adequaçào do equipamento 
às caracteristicas da produçào, principalmente no segmentos de maquinas 
especiais que atende as especificaçòes dos clientes. 

Um regime de regulaçào e incentivos que ofereçam as mesmas 
condiçòes dos concorrentes extemos, ou que pelo menos nào discriminem os 
produtos locais, como no caso da tributaçào e, principalmente, das condiçòes 
de financiamento, infiuin\ na preservaçào ou nào da produçào !oca!. 

O grupo de difusores de progresso técnico é o que apresenta maior 
disposiçao à aquisiçào de tecnologias e serviços técnicos especializados, 
principalmente de fontes extemas. É necessirrio que os mesmos estejam 
cientes dos fatores que maximizam a eficiència da aquisiçao (poder de 
barganha e base institucional) e permitem a mudança tecnologica em 
trajetorias continuas, para as quais é fundamental dispèndios em pesquisa e 
desenvolvimento. 

Os programas de incentivo a pesquisa e desenvolvimento tèm objetivos 
claramente definidos para o aumento da participaçào do setor privado no 
financiamento de C& T. Os dados da ANPEI mostram que 31% dos gastos 
realizados em P&D no Brasi! em 1996 vieram do setor privado, tal percentual 
é baixo quando comparados aos dos paises desenvolvidos, e o setor de 
maquinas industriais nào apresenta um dinamismo esperado pela sua funçào 
na industria. Ja o setor da informatica mostra um bom desempenho e bom 
aproveitamento da Lei 8248. Seria necessirrio promover o rnaior 
conhecimento, por parte das firmas de bens de capitai, dos mecanismos de 
apoio ao desenvolvimento tecnologico, bem como a flexibilizaçào das regras 
para os financiamentos e concessào de incentivos fiscais. 

A maior interaçào entre universidades (e/ou institutos de pesquisa) e as 
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empresas deve e esta sendo incentivada pelos programas govemamentais, bem 
como pesquisas voltadas às demandas reais do mercado, mas é consenso no 
meio industriai de que as inovaçoes tecnol6gicas surgem nas firmas e nào em 
universidades. Tal fato deve ser enfatizado para que o governo auxilie cada 
vez mais a pesquisa no setor privado e o mesmo se conscientize da 
importància dos gastos em P&D para desenvolver competitividade, 
principalmente no setor de bens de capita! que difunde progresso técnico. 
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QUADRO, GRJi.FICOS E TABELAS: 

Quadro 2.1: Desempenho do setor mecànico no Brasi l (fonte: AB IMA Q): 

/w) Valor da ProduçAo Exportac;oos Emprego Milhares 
~US$ bi de 198~ (US$ bi Correntes~ !Média Anual~ 

1Q&O 17.~ 1,015 306,1 

1~1 18,22 1,19 296,1 
11lie2 13,89 0,91 258,8 
11163 11.~ 0,89 209,0 
1D&4 12,42 1,16 204,7 
1~ 1~.02 1,34 234,9 
1~ 17,17 1,21 274,~ 

1~7 17,62 1,43 2flg,2 
1868 17,11 2,00 282,7 
1~9 18,40 2,20 2"rn,ll 
1DGO 15,00 2,00 259,8 

Grafico 2.1: fndices de "quantum" e de valor em d6lares da produçào 
doméstica e de valor em d6lares das importaç5es de bens de capitai 
(fonte:IPEA): 

75 77 79 81 83 

Anos 
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Grafico 2.2: Coeficientes de exportaçao e de importaçao de bens de capitai 
(fonte: IPEA): 

50.------------------------------------------, 

30~--------------------------------fr--~-~~--p / 
'·6 

0~~+-+-+-T-+-~+-~--~~~--~--~~~~~ 
75 77 79 81 83 85 87 . 89 91 93 • 95 

Anos -{)- Coef. Exp. 

--- Coef. lmp. 

Tabela 3.1: Grupo difusores de progresso técnico: Intensidade de uso de 
automaçao de base microeletrònica. (participaçào dos respondentes nas vendas do grupo) 

(fonte: Pesquisa de campo ECIB, 1992/1993) 

% Oleracoes Controlad.as 
por quipamentos de Base 
M icroeletronica 

1981/89 1992 1993!95 1996/98 

Difusores 

O a IO% 50,3 43,5 34,8 29,6 

11 a 50% 25,7 34,2 30,2 !9,2 

Mais de 51% 14,0 22,3 35,0 51,2 

T otal da industria 

O a IO% 54,8 37,3 16,5 13,3 

11 a SO% 34,3 45,1 SO, l 46,2 

Mais de 51% 10,9 17,6 33,4 40,5 
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Tabela 3.2: Grupo difusores de progresso técnico: Intensidade de uso de 
contro le estatistico de processo. (Participaçào dos respondentes nas vendas do grupo). 

(fonte: Pesquisa de campo ECIB, 1992/1993) 

% [,-.J,,./hudores 
1981/89 ]992 /993/95 ]996/98 que Opcr.lm com CEP 

D1jusores 

O a 10% 55,9 41, l 21,7 14,5 

tla50% 30,9 23,0 19,6 12.6 

Mais de 51% 13.2 35,9 58,7 72,9 

Tow./ da indUstria 

O a tG% 79,8 56,1 32,1 30,8 

Ila 50% 13,6 33,1 43,5 9.7 
Mais de 51% 6,6 10,8 24,4' 59,4 

Tabela 3.3: Grupos difusores de progresso técnico: Intensidade de uso de 
"Just-in-T ime" (JIT) ex terno (Participaçào dos respondentes nas vendas do grupo) 
(fonte: Pesquisa de campo ECIB,!992/1993 ). 

% Fomecedores que Operam 
emj!T 1987!89 1992 1993!95 1996!98 

Difusores 

O a IO% 97,2 84,-1 45,9 45,5 

Il a 50% 0,9 \3,3 -11,0 28,2 

Mais de 51% 1,9 2,3 1}.1 26,3 

Total da indUsma 

O a !C% 90,6 66,8 55,-1 54,3 

11 a 50% 7.8 26,4 23,4 14,1 

Mais de 51% 1,7 6,9 21,2 31,5 
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Tabela 3.4: Industria de informatica e automaçào industria!: Indicadores de 
evoluçào econòmica (fonte: àutomatica) 
*Previsào feita em dez/1994 com base nos dados de 1993. 

!ndic.:dor 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994* 

Vendas 4.016 5.254 7.163 6.334 5.490 5.810 5.6-1-2 6.319 
(USS milh6es) 

lmp~:m:açèies '" 840 1.177 1.262 1.230 1.}70 1.-100"" 1.480 
totllS 

(USS milh6es) 

lmpon:aç6es od od 580 708 731 752 od od 
dos 'JSu5rios 
(USS milh6es) 

Tabela 3.5: Vendas de produtos de automaçào industria! no Brasi!, 198411990 
(US$ mi!)( fonte: DEPIN, 1991) 

Prod~<tos 19114 1985 1986 1987 !988 !989 1990 

Controbdor 4.457 9.560 32.949 H.796 H.5Sl 75.843 60.795 
prog!":l.m:h"d 

Sistema digita! de 2.103 11.173 15.994 28.4\3 56.556 95.533 30.655 
comrole distribuirlo 

Si>Iema de contrale e 39.105 I 8.763 3.475 8.531 20.738 59.216 69.151 
supervis.lo 

Corttrobdor digit~l de 18 3.234 10.2)7 IJ.C54 5.5C6 S.S22 +.155 
proc~sso 

Comando numén'u +AOl 9.97+ 22.156 34.716 25.C61 2C.315 20.490 
comput~dorizado 

Sis:erna de robOt Oca o 150 od 1.197 JC4 2.09 6) 
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Tabela 3.6: Industrias de informatica e automaçao industriai: vendas, emprego 
e importaçoes. (fonte: Automatica). 
*Previsao feita em dez/1994, com base nos dados de 1993. 

!ndicador /987 /988 1989 1990 /99/ /992 /99J /99-1· 

Emprego (rrul pessoas) 60,3 66,0 74,4 72,8 54,6 38,2 33,3 .:;.:;,o 

V end~ (USS bilhées) 4.0 5,3 7.2 6,3 5,5 s.s 5,6 6,3 

Vendas 66,7 79,6 96,3 87,0 100,5 152,1 169,4 191.5 
por cmpregado (USS mil) 

lmpomçées do fabriuntc 
sobre ven~ ("'o) 

n d n d 8,3 8,4 9,1 10,6 n d n d 

Grafico 4.1: O setor de informatica brasileiro: investimentos ( em US$ 
milhoes) 
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INDICADORES EMPRESARIAIS DE INOV AçÀO TECNOLOGICA: 
Resultados da base de dados ANPEI, dez/1997. Informaçòes relevantes ao 
presente trabalho: 
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n: numero de ernpresas . 
Maq. Indust.: rnaquinas industriais e cornerciais e equiparnentos de 
cornputaçào. 
Despesas ern P&D: gastos de custeio (salarios, encargos, materia! de 
consuma, depreciaçào, etc.) incorridos diretarnente na geraçào de 
conhecimentos tecnol6gicos de teorinovativo, ou seja, em atividades 
de pesquisa basica, pesquisa aplicada e desenvolvirnento 
experirnental 
Despesas ern serviços tecnol6gicos: gastos com atividades que 
suportarn a execuçào dos trabalhos de P&D, tais corno: treinarnento 
de pesquisadores, docurnentaçào técnica, rnanutençào de 
equiparnentos utilizados na P&D, etc. 
Despesas com aquisiçào de tecnologia: gastos com royalties, 
assistència técnica e serviços técnicos especializados. 
Despesas ern engenharia nào rotineira: gastos com atividades ern 
engenharia diretarnente relacionadas ao processo de inovaçào. 
Despesas ern P&D&E: sornat6ria dos gastos ern P&D, serviços 
tecnol6gicos, aquisiçào de tecnologia e engenharia nào rotineira. 



DESPESAS EM P&D e P&D&E POR FATURAMENTO 
BRUTO POR SUBSETOR 

(Valores Médios por Empresa) 

EQUIP.TRANSP. 
,·, 

CERÀMICA ti~ElJIRiil!l~~~-~~f:::::Jjl~gal[l :J,..~::'i 6,99 (n=14) 
1----------------' 5,55 (n=17) 

ALIMENTOS 

o 2 3 4 5 
% 

6 7 8 9 

O P&D/FATURAMENTO BRUTO 111 P&D&EIFATURAMENTO BRUTO 
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PROJETOS FINALIZADOS(*) POR SUBSETOR 
(Valores Médios por Empresa) 

OUIMICO 

PROD. METAL 47,6 (n=16) 

PLAST./BORRACHA 50,5 (n=15) 

PAPEUCELULOSE 

METAL PRIMARIO 49,2 (n=21) 

MAO .l NOUSTRIAI S 60,6 (n=38) 

INSTR. MEDiçAO 

EQUIP. TRANSP 

EQUIP. ELETR. 61 ,3 (n=30) 

CERÀMICA 57,9 (n=13) 

ALIMENTOS 

MÉDIA GERAL 52,6 (n=253} 

o 10 20 30 40 50 60 70 80 

% 

(*) ultimos 3 anos 
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FATURAMENTOGERADOPORPRODUTOSLANçADOS 
NO MERCADO(*) POR SUBSETOR 

(Valores Médios por Empresa) 

OUfMICO 22,9 (n=45) 

PROD. METAL 14,1 (n=16) 

PlAST./BORRACHA 23,2 (n=21) 

PAPEUCELULOSE 

METAL PRIMARIO 15,5 (n=20) 

MAO. INDUSTRIAIS 49,9 (n=44) 

INSTR. MEDiçAO 

EQUIP. TRANSP 

EQUIP. ELETR. 46,5 (n=34) 

CERÀMICA 

ALIMENTOS 13,1 (n=9) 

MÉDIA GERAL 31,0 (n=281) 

o 10 20 30 40 50 60 

% DO FATURAMENTO ANUAL 

(*) ultimos 5 anos 
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ANEXO: 

l. DEFINiçòES E SIGLAS: 

Maquinas-ferramenta de contrale numérico (MFCN) : sào aquelas cujas 
ordens de operaçào, quanto à trajet6ria e à velocidade das varias ferramentas, 
sào dadas pelo contrale numérico (tomos, fresadoras, etc). 

Contrale numérico computadorizado(CNC) : é um microcomputador 
que dispòe de um programa com paràmetros basicos para operaçào de urna 
peça. 

Contrale numenco direto (CND) : interliga as operaçòes de varias 
CNCs individuais, centralizando o seu contrale e processamento. 

Centro de usinagem : é urna m;iquina CNC que pode realizar as 
operaçòes de fresar, mandrilhar e furar urna peça, com troca automatica de 
ferramentas e de peças. Sào centros de fresagem ou centros de tomeamento. 

Célula flexivel de manufatura (CFM) : compreende dois ou mais 
centros de usinagem, com varios "pallets" trocados automaticamente e com 
v:lrias ferramentas para cada maquina, também trocadas automaticamente. 
Todas as maquinas e também as operaçòes entre as células sào controladas por 
CND. 

Sistema flexivel de manufatura (SFM) : é formado por duas ou mais 
células flexiveis integradas por um sistema automatico de transporte (veiculos, 
robòs ou guindastes) que movimenta os 'pallets", as peças e as ferramentas 
entre as maquinas. Todo o sistema é controlado por um CND 
computadorizado que é conectado a um computador centra!. 

Computer aided design (CAD) : é um sistema de processamento de 
dados que realiza calculos e desenhos objetivando a concepçào 6tima do 
produto. Os desenhos geométricos podem ser armazenados, examinados sob 
diversos àngulos e modificados. 
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Computer aided manufacturing (CAMl : interligado ao sistema CAD, o 
sistema CAM incorpora um ou mais computadores através dos quais realiza 
tarefas envolvidas na organizaçào, esquematizaçào e contrale das operaçòes 
de manufatura do produto. O sistema CAM normalmente utiliza-se de 
maquinas-ferramenta com contro le numérico e elabora programas parciais de 
produçào. 

Computer integrated manufacturing (C!Ml : esse sistema vem sendo 
apontado como um novo conceito de fabrica. Conjuntos de maquinas flexiveis 
agrupadas em células funcionam comandados por computadores e alimentados 
por robòs. O fluxo total de informaçòes necess:irias para administrar a 
empresa ( dados de mercado, planejamento, departamento pessoal e financeiro l 
passa a ser automatizado. 

Robòs : urna definiçào padrào é dada pela Intemacional Organisation 
for Istandardisation : "sào manipuladores multifuncionais reprogramaveis 
capazes de mover peças, materiais, ferramentas ou instrumentos especiais." 

Controladores 16gicos programaveis (CLPl : sào equipamentos 
eletrònicos que substituem os tradicionais painéis de relès no contrale de 
maquinas e processos industriais. 

Sistemas digitais de contrale distribuido(SDCCl : permitem a 
programaçào em linguagem especifica de todas as funçòes de contrale sobre 
as vari8veis de um processo, exercendo monitoraçào continua sobre as 
mesmas para ajusta-las e mantè-las nos niveis desejados. 

Tecnologias envolvidas na produçào de mitquinas e equipamentos, 
conforme definiçào da Associaçào Brasileira da Industria de Maquinas e 
equipamentos (ABIMAQl : 

-Engenharia basica : define os paràmetros basicos de produçào, 
qualidade e desempenho das unidades de processo e de produçào, analisa as 
interfaces entre elas e compatibiliza esses paràmetros de maneira a obter, na 
aquisiçào dos equipamentos o resultado desejado para a unidade de produçào 
como um todo. Pode ser considerada como um ponto de partida para o projeto 
de equipamentos e das instalaçòes. 

-Engenharia de equipamento ou de projeto : levando em consideraçào 
os dados fomecidos pela Engenharia basica, faz o dimensionamento total do 
equipamento (mecànico, elétrico, contro le, instrumentaçào, etc l com suas 
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caracteristicas finais, de maneira que a!IUJa a performance desejada. 
Dimensionada a estrutura do equipamento, elabora os desenhos de conjunto. 

-Engenharia de detalhamento : elabora os detalhes de fabricaçào e faz as 
especificaçòes de compra de materia! e componentes a serem fomecidos por 
terceiros. 

-Engenharia de fabricaçào : a partir dos desenhos e documentos 
produzidos pela Engenharia de projeto, estabelece os procedimentos de 
fabricaçào e os executa. 
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Principais linhas de fìnanciamento para capacitaçào tecnologica da 
industria (MCT): 

Atlvldades apoiadas 

Tipo de apoio 
Limite do financiamento 

Juros 
Atuallzaçao monetaria 

Caréncla (prazo) 
Amortizaçao 

AD TEN 
(Apoio ao Desenvolvimento 

Tecnol6gico da Empresa Nacional) 

lnfra-estrutura de pesquisa, implantaçao de 
centros de Pesquisa & Desenvolvimento, 

Desenvotvimento de novos produtos e processos 
ou aperfeiçoamento dos atuais, transferencia 

de tecnologia e comercializaçao pioneira. 

Financléi!Tiento reembolséivel 
90% do valor do projeto 

4%a8%aoano 
Taxa de Juros a longo Prazo 

Até3 anos 
Alé 7 anos 

AMPEG 

AUSC 
(Apoioao 

pré-invest1mento) 

Estudos e pro)etos relativos a 
pré-investimento 

Finaooamenlo reembolséivel 
90% do valor do projeto 

6% ao ano 
Taxa de Juros a longa Prazo 

Até2 anos 
Alé 3 anos 

PATME PROEDUC 
(Programa de Educaçao 
para a Competitividade) 

(Desenvolvimento de produtos, processos 

Educaçao (nive1s fundamental e 
médio) nas empresas, 

Desenvolv1mento de currÌCulo e 
matenal didatico. 

Financiamento reembolsavel 
90% do valor do projeto 

2,5%aoano 
Taxa de Juros a longa Prazo 

Alé 2 anos 
Alé 3anos 

e sistemas da qualldade -para micro e pequenas 
empresas-, com sistema de garantias.) 

Desenvolvimento de produtos e 
processos e lmplantaçào de sistemas 

de qualidade. 

Financ1amento reembolsavel 
90% do valor do projeto 

3% ao ano 
Taxa de Juros a longa Prazo 

Alé 2anos 
3anos 

Serviços de assistencia 
tecnol6gica prestados por 

cenlros lecnol6gicos. 

Nao reembolsavel 
70% do valor do projeto 

ou teto fixado oela FINEP. 

AGQ 
(Apo1o à Gestao 

da Qualidade) 

lmplantaçao de sistemas de qualldade: ISO 9000 
e qualidade total, Treinamento e aperfeiçoamento 

de recursos humanos, Aplicaçao de novos 
métodos de gestào, lmplantaçao de sistemas de 
custos da qualidade e Desenvolvimento e d1fusao 

de métodos de gestao. 

Financiamenlo reembolséivel 
90% do valor do projeto 

5,5% ao ano 
Taxa de Juros a longo Prazo 

Até 2 anos 
Alé 4 anos 

APOIO A INTERNACIONALIZAçÀO 
DAS EMPRESAS 

Prospecçao de Mercado, Apoio à Negociaçao e 
Desenvolvimento de Parcerias, Desenvolvimento de 
Produtos, Processos e Serviços e/ou Adequaçao às 
necessidades do novo mercado, Comercializaçao de 
Produto/Processo ou Serviço, Marketmg lnstrtuc•onal 

(Normalizaçao, Auditoria e Certificaçao). 

Financ1amento reembolsavel 
90% do valor do projeto 

3%a Bo/o ao ano 
Taxa de Juros a longo Prazo 

Até3 anos 

• • • ~ ·--- .... 
FNO PROCATEC- Fundo ConsliiUCIOnal de Financiamento do Norte FINAME Automatico 

(Programa de Apoio à Capac~açao Tecnol6gica). Convénio com o SEBRAE e bancos estaduais. 

Atlvldades apoiadas Compra e absorçao de tecnologia; Participaçao em Joint Ventures Tecnol6gicas; Pesquisas, expenmentaçào, 
adaptaçao e difusao de tecnologias avançadas voltadas ao manejo florestal, agricultura adaptada, beneflciamento 
e melhoramento genético, agroindùstria, segmentos industriais avançados, recuperaçao de areas degradadas, 

melhoria da qualidade da pequena produçao, lavra, beneficlamenlo e transformaçao minerai. 

Aquisiçao de maquinas 
e equipamentos 

Tipo de apoio Financlamento reembolsavel 
Limite do tinanciamento 50% a 100% do valor do projelo {100% para as microindùstrias e 50% para as grandes) 

Financiamento reembolsavel 
70% a 90% do valor flnanclavel 

3% a 6,5% ao ano (Spread) 
Taxa de Juros a longo Prazo 

Juros 8% ao ano 
Aluallzaçiio monetaria Taxa de Juros a longo Prazo 

Carencla (prazo) Alé 2 anos 
Amortlzaçao Alé 8 anos (incluindo carénc1a) 

Atlvldades apoladas 

MIPEN · Investimento: 
Programa de Apoio à Micro e Pequena Empresa 

Projeto de modernizaçao tecnol6gica e 
lmplantaçao de sistemas de gestao empresarial. 

Tipo de apoio Financiamento reembolsével 
Limite do flnanclamento Pequena empresa, 70%; mìcroempresa, 80% do montante tlnanciavel até 

o maximo de 35.000 UFIR, 30% do valor do investimento fixo financiado. 

Juros 
Atuallzaçio monetaria 

Carincla (prazo) 

Amortizaçao 

55 

1% ao mès 
Taxa de Juros a Longo Prazo 

Alé umano 

Alé 3 anos 

3a 12 meses 
12 a 60 meses 

MIPEN-FAT : 
Programas de Apoio à Micro e Pequena lndùstria. 

Projetos, investlmentos e capitai de g1ro assoc1ado, 
que proporcionem a geraçao de emprego/renda. 

Financlamento reembolsavel 
Idem, teto R$ 35 mil 

5,33%aoano 
Taxa de Juros a longa Prazo 

Alé 1 ano 

Alé 6 mcscs (incluindo a carència) 
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